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Atos Legislativos
MENSAGEM Nº 13/2019

Palmas, 11 de março de 2019.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Antonio Poincaré  Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
N E S T A

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada
deliberação dessa Augusta Assembleia Legislativa, o Projeto
de Lei nº 2/2019, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores da
Polícia Civil do Estado do Tocantins.

A presente proposta tem por objetivo atualizar o Estatuto
dos Policiais Civis, outrora disposto na Lei nº 1.654, de 6 de
janeiro de 2006, levando em conta as características especiais e
específicas no desempenho da função policial, passando a con-
tar com uma moderna e ágil legislação de pessoal.

É importante destacar que, por meio da referida atualização,
uma nova configuração será atribuída à Corregedoria de Polícia,
modernizando-a em diversos aspectos, corrigindo e suprindo
vazios existentes no atual ordenamento.

Nesse passo, anoto os principais aspectos tratados no novo
Regime Jurídico:

I – atualização da lista de infrações disciplinares;

II – ajuste no rito procedimental de apuração das infrações
e descentralização da Corregedoria no interior, por intermédio
das Delegacias Regionais;

III – inclusão de duas novas modalidades recursais, como
sendo o recurso ordinário e o pedido de reconsideração;

IV – maior autonomia e valorização da Corregedoria, com
possibilidade de aplicação da pena de advertência à suspensão
de até 40 dias pelo Corregedor-Geral;

V – busca pela celeridade, com a possibilidade de suspensão
da instauração de procedimento disciplinar, mediante condições,
para os casos de infrações puníveis com advertência;

VI – previsão do ajustamento de conduta;

VII – previsão da sindicância patrimonial, objetivando fis-
calizar a evolução patrimonial incompatível do servidor;

VIII – previsão da possibilidade da Corregedoria-Geral de
Polícia atuar também nos casos de envolvimento de servidores
administrativos nas infrações, desde que pertencentes ao qua-
dro da Polícia Civil;

IX – obrigatoriedade de apresentação de certidão negativa
da Delegacia de Controle de Armas e Munições – Decame nos
casos de aposentadoria, licença médica para tratamento da saú-
de mental do servidor e por interesse particular;

X – melhor disciplina do instituto da Avaliação Periódica de
Desempenho do servidor em estágio probatório;

XI – previsão do instituto da videoconferência e utilização

de aplicativo de mensagens como forma de mecanismo de oitiva e
comunicações, respectivamente.

Por fim, cabe dizer que a proposta, em prol da melhoria do
serviço público, não irá gerar impacto financeiro ao Estado do
Tocantins.

À vista das considerações postas, solicitando que a tramitação
do Projeto de Lei se faça em regime de urgência, nos termos do art.
28 da Constituição do Estado, submeto a matéria ao discernimento
dessa Egrégia Casa de Leis.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

PROJETO DE LEI Nº 2/2019
Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores da Polícia Civil
do Estado do Tocantins.

O Governador do Estado do Tocantins:

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Estatuto dos Servidores da
Polícia Civil do Estado do Tocantins.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei são servidores da Polícia Civil
os seguintes ocupantes dos cargos de provimento efetivo:

I – delegado de polícia;

II – agente de polícia;

III – escrivão de polícia;

IV – agente de necrotomia;

V – papiloscopista;

VI – perito oficial;

VII – os cargos da atividade de apoio administrativo policial.

Art. 3° O exercício de cargo de natureza policial civil é privativo
dos servidores de que tratam os incisos de I a VI do art. 2º desta Lei.

Parágrafo único. Os cargos da atividade de apoio administra-
tivo no âmbito da Polícia Civil são criados em Lei específica.

Art. 4º A hierarquia tem como base a ordenação da autoridade,
nos diferentes níveis que compõem a Polícia Civil, entendendo-se
que a classe superior tem precedência hierárquica sobre a classe
inferior e, entre policiais da mesma categoria, o mais antigo precede
o mais moderno.

§1º A hierarquia da função prevalece sobre a hierarquia do cargo.

§2º Nos serviços policiais em que intervier o trabalho de equi-
pe, os servidores especializados, técnico-científico e administrati-
vo ficam subordinados, eventualmente, à autoridade policial
competente.

TÍTULO II
DO CONCURSO PÚBLICO, DO PROVIMENTO, DA

VACÂNCIA, DA REDISTRIBUIÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 5º São requisitos básicos para investidura nos cargos da
Polícia Civil:
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I – nacionalidade brasileira;

II – gozo dos direitos políticos;

III – quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV – nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

V – idade mínima de dezoito anos de idade;

VI – ter procedimento irrepreensível e idoneidade moral
inatacável, avaliados segundo norma expedida pelo Secretário
de Estado da Segurança Pública;

VII – aptidão física e mental, comprovada por junta médica
oficial;

VIII – possuir temperamento adequado ao exercício da fun-
ção, apurado em exame psicotécnico realizado pela Escola Supe-
rior de Polícia;

IX – ter sido habilitado em concurso público de provas ou de
provas e títulos.

Parágrafo único. Pelas atribuições do cargo, justifica-se a exi-
gência de outros requisitos que devem ser estabelecidos em Lei.

CAPÍTULO I
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 6º O concurso público para provimento dos cargos da
Polícia Civil compreende a realização de provas ou provas e títu-
los, testes de aptidão física, exames médicos, psicotécnicos ou
psicológicos, curso de formação na Escola Superior de Polícia, e
outras etapas previstas no edital de convocação do certame.

§1º A nomeação dos aprovados obedece:

I – ordem de classificação em curso de formação na Escola
Superior de Polícia;

II – à escolha da respectiva vaga, pelo candidato, obedecido
o critério de classificação, em ordem rigorosa, com desempate
sucessivo:

a) pelo tempo de serviço público no Estado do Tocantins;

b) pelo tempo de serviço público;

c) pela maior idade.

§2º A nomeação dos aprovados é feita considerando a classi-
ficação e depende de aprovação em curso de formação na Escola
Superior de Polícia, dentro do prazo de validade do concurso.

Art. 7º À pessoa com necessidades especiais é assegurado o
direito de se inscrever em concurso público para provimento dos
cargos da Polícia Civil, cujas atribuições sejam compatíveis com
a especialidade de que é portadora.

Parágrafo único. Nos casos em que couber, é de até 5% do
total das vagas oferecidas em concurso, a reserva de vagas para
as pessoas de que trata o caput deste artigo.

Art. 8º O concurso para ingresso na carreira de Delegado de
Polícia Civil é de provas e títulos, sendo a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil – OAB convidada ao acompanhamento e à partici-
pação de todas as suas fases.

Art. 9º Nos Planos de Cargos, Carreiras e Subsídios e edital
de convocação dos concursos, atendida a natureza específica
dos cargos, deve constar a exigência:

I – dos conhecimentos necessários à aprovação;

II – do número de vagas oferecidas para o provimento dos
respectivos cargos;

III – do número de vagas por graduação específica no cargo;

IV – da graduação em nível superior de escolaridade;

V – dos requisitos necessários ao provimento.

Art. 10. O concurso público tem validade de até dois anos,
podendo ser prorrogado uma vez, por igual período.

§1º O prazo de validade do concurso, as condições de sua
realização e a forma de divulgação são fixadas em edital, publica-
do no Diário Oficial do Estado.

§2º Não se realiza novo concurso enquanto houver candida-
to aprovado em concurso anterior, cujo prazo de validade não
tenha expirado.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO

Art. 11. O provimento dos cargos faz-se mediante ato do
Chefe do Poder Executivo.

Art. 12. A investidura ocorre com a posse.

Art. 13. São formas de provimento dos cargos:

I – nomeação;
II – progressão;
III – remoção;
IV – readaptação;
V – reversão;
VI – reintegração;
VII – recondução;
VIII – aproveitamento.

Seção I
Da Nomeação

Art. 14. A nomeação precede à posse e faz-se:

I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de provimen-
to efetivo;

II – em comissão, para cargos de livre nomeação e exoneração.

Subseção I
Da Posse

Art. 15. A posse dá-se pela assinatura do respectivo termo
escrito, em meio físico ou eletrônico certificado, no qual devem
constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os
direitos inerentes ao cargo.

§1º A posse ocorre no prazo de 30 dias, contado da publica-
ção do ato de nomeação, podendo ser prorrogado por igual perí-
odo, a critério da Administração Pública.

§2º Caso o nomeado seja servidor público e se encontre, na
data da publicação do ato de nomeação, impedido de tomar pos-
se nos termos do parágrafo anterior, a ampliação do prazo
condiciona-se ao requerimento, contado do término:

I – das licenças:
a) para tratamento da própria saúde, limitada em doze meses;

b) por motivo de doença em pessoa da família, limitada em
doze meses;
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c) maternidade, paternidade ou em razão de adoção ou guar-
da judicial para tal fim;

d) para cumprir o serviço militar obrigatório;

e) para o exercício de atividade política;

f) capacitação, conforme disposição regulamentar, limitada a
doze meses.

II – dos afastamentos:

a) para atender convocação da Justiça Eleitoral, durante perí-
odo eletivo;

b) para servir ao Tribunal do Júri;

c) quando em missão oficial no exterior;

d) no exercício de mandato eletivo Federal, Estadual, Munici-
pal ou Distrital;

e) por casamento;

f) por falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta
ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela, ir-
mãos ou curatelados;

g) para finalização de trabalho de conclusão de curso de gra-
duação ou pós-graduação.

III – da fruição das férias em curso na data da publicação do
ato de provimento.

§3º No ato da posse, cabe ao servidor apresentar os docu-
mentos necessários para a formação de seu dossiê, declaração
de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função
pública.

§4º Torna-se sem efeito o ato de nomeação se a posse não
ocorrer nos prazos previstos neste artigo.

§5º Todo cidadão, após ingressar nos quadros da Polícia Ci-
vil do Estado do Tocantins, nos cargos previstos nos incisos de
I a VI do art. 2º desta Lei, presta compromisso de honra, no qual
afirma a sua aceitação consciente das obrigações e dos deveres
e manifesta a sua firme disposição de bem e fielmente cumpri-los.

§6º O compromisso a que se refere o parágrafo anterior deve-
rá ser realizado em solenidade especialmente programada, da se-
guinte forma:

Perante as Bandeiras do Brasil, do Estado do Tocantins e da
Polícia Civil: "PROMETO, NA CONDIÇÃO DE POLICIAL CIVIL,
OBEDECER A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E AS
LEIS, E LUTAR CONTRA A CRIMINALIDADE EM PROL DA
JUSTIÇA, ARRISCANDO A PRÓPRIA VIDA, SE NECESSÁRIO
FOR, NA DEFESA DA SOCIEDADE E DOS CIDADÃOS”.

Art. 16. Cumpre ao Secretário de Estado da Segurança Públi-
ca dar posse a todos servidores da Polícia Civil.

Parágrafo único. Para a posse o candidato à vaga deve ser
submetido à inspeção médica realizada pela Junta Médica Oficial
do Estado, somente sendo empossado aquele que for julgado
apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Subseção II
Do Exercício

Art. 17. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do
cargo público ou da função de confiança.

§1º Sob pena de exoneração, ou insubsistência do ato de
nomeação, será de até quinze dias o prazo para o início do exercí-
cio no cargo, contados da data da posse.

§2º Quando designado para função de confiança, o servidor
deverá ter o início do seu exercício coincidindo com a data de
publicação do ato de sua designação, salvo quando estiver em
licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, hipótese em
que o exercício recai no primeiro dia útil após o término do impe-
dimento, o que não pode exceder a trinta dias da publicação.

§3º O ato de designação para função de confiança perde seus
efeitos se não observados os prazos para o exercício previsto no
parágrafo anterior.

§4º À autoridade competente do órgão ou unidade para onde
for designado o servidor, compete dar-lhe o exercício.

§5º Constitui atividade tipicamente policial, a dos servidores
previstos nos incisos de I a VI do art. 2º desta Lei, no exercício de
direção ou função de confiança no âmbito da Secretaria da Segu-
rança Pública, direção superior da Polícia Civil, Corregedoria-
Geral de Polícia e da Escola Superior de Polícia.

Art. 18. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do
exercício são registrados no assentamento individual do servi-
dor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício o servidor deve apre-
sentar à Secretaria da Segurança Pública os elementos necessá-
rios ao seu assentamento individual.

Art. 19. O servidor com exercício em outro município, ao ser
removido, redistribuído, requisitado, cedido ou posto em exercí-
cio provisório, tem o prazo estipulado pela Secretaria da Segu-
rança Pública, não podendo exceder a dez dias, contado da publi-
cação do ato em Diário Oficial do Estado, para a retomada do
efetivo desempenho das atribuições do cargo ou da função de
confiança, incluído nesse prazo o tempo necessário ao desloca-
mento para a nova sede.

§1º Na hipótese do servidor encontrar-se em licença ou afas-
tado legalmente, o prazo a que se refere este artigo, é contado a
partir do término do impedimento.

§2º É facultado ao servidor declinar do prazo estabelecido no
caput.

Subseção III
Da Jornada de Trabalho

Art. 20. Os servidores de que trata esta Lei cumprem jornada
de trabalho fixada de acordo com as necessidades do exercício
das atribuições inerentes aos respectivos cargos, respeitada a
duração máxima do trabalho semanal de 40 horas e observados
os limites mínimo e máximo de 6 horas e 8 horas diárias, respecti-
vamente.

§1º A frequência ao serviço é apurada conforme instruções a
serem expedidas pelo Secretário de Estado da Segurança Pública.

§2º A jornada de trabalho, cujo exercício exige regime de tur-
no ou plantão, é estabelecida por ato do Secretário de Estado da
Segurança Pública.

§3º O ocupante de cargo em comissão ou função de confian-
ça submete-se ao regime integral e exclusiva dedicação ao servi-
ço, podendo ser convocado sempre que houver interesse da
Administração Pública.
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Subseção IV
Do Estágio Probatório

Art. 21. Estágio Probatório é o período de 3 anos de efetivo
exercício no cargo, no qual a Administração observa e avalia, por
meio da Avaliação Especial de Desempenho, a capacidade do
servidor no exercício do serviço público.

§1º Avaliação Especial de Desempenho constitui o instru-
mento avaliador, utilizado de forma periódica por comissão de-
signada especialmente para essa finalidade, durante o período
de que trata o caput deste artigo, destinado a apurar, mediante
observação e inspeções regulares, a:

I – disciplina;

II – idoneidade moral;

III – aptidão para a função;

IV – conduta;

V – integração do servidor ao serviço e às atribuições do cargo.

§2º A avaliação, de que trata o §1º deste artigo, ocorre em três
etapas, que tem por base o acompanhamento diário do servidor,
considerando-se como resultado da referida avaliação a média
aritmética obtida do somatório dos pontos alcançados em cada
etapa da Avaliação Especial de Desempenho.

§3º Quatro meses antes de findo o período do estágio
probatório, a Avaliação Especial de Desempenho do servidor é
submetida à homologação de autoridade competente, que é com-
pletada ao término do Estágio Probatório.

§4º É considerado aprovado o servidor que obtiver, no resul-
tado final do Estágio Probatório, média igual ou superior a 70%
dos pontos possíveis.

§5º É reprovado no Estágio Probatório o servidor que:

I – vencidas todas as etapas da Avaliação Especial de De-
sempenho, não alcançar a média que trata o §4º deste artigo;

II – receber conceito de desempenho insatisfatório, notas 1
ou 2:

a) em três fatores de julgamento numa mesma etapa da Avali-
ação Especial de Desempenho;

b) em um mesmo fator de julgamento em duas etapas, conse-
cutivas ou não, da Avaliação Especial de Desempenho;

c) que, independentemente de ter alcançado a média neces-
sária para sua aprovação, contar, no período do Estágio
Probatório, com mais de 45 faltas intercaladas e não-justificadas.

§6º A exoneração, decorrente da reprovação em quaisquer
dos fatores constantes deste artigo, ocorre independentemente
do decurso de prazo do Estágio Probatório.

§7º O servidor reprovado na Avaliação Especial de Desempe-
nho é exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anterior-
mente ocupado.

§8º O servidor reprovado no Estágio Probatório tem seu pro-
cesso encaminhado à Comissão de Revisão, em recurso de ofí-
cio, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§9º Ao servidor em estágio probatório somente pode ser:

I – atribuída licença:

a) para tratamento da saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da família, cônjuge ou
companheiro;

c) maternidade ou paternidade;

d) por adoção, tutela ou guarda judicial para fins de adoção;

e) para o serviço militar obrigatório;

f) para atividade política;

g) para o desempenho de mandato classista;

h) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;

II – autorizado o afastamento:

a) para servir a outro órgão ou entidade do Estado, dos Pode-
res da União, dos outros Estados, do Distrito Federal, dos Muni-
cípios, inclusive autarquias, fundações e empresas públicas, para
exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

b) para exercer mandato eletivo;

c) para realizar missão oficial no exterior;

d) para participar de curso de formação em virtude de aprova-
ção em concurso público para outro cargo na Administração
Pública.

§10. O estágio probatório permanece suspenso durante as
licenças e afastamentos concedidos ao servidor, bem como na
hipótese de participação em curso de formação, e é retomado a
partir do término do impedimento.

§11. Suspendem a contagem do prazo do Estágio Probatório:

I – as licenças:

a) para tratamento da própria saúde, se superiores a 120 dias,
durante uma mesma etapa de avaliação;

b) por motivo de doença em pessoa da família, se superiores
a 90 dias, numa mesma etapa avaliadora;

c) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;

d) para o serviço militar;

II – as licenças definidas no §9º, I, alínea “a” a “g”, e o afas-
tamento definido no §9o, II, “d”, deste artigo, desde que, soman-
do os respectivos períodos numa mesma etapa de avaliação, o
período de licença ou afastamento atinja limite superior a 120
dias;

III – o período de serviço prestado na conformidade do inciso
II, “a” do § 9º deste artigo;

IV – para o exercício de mandato eletivo;

V – o período transcorrido entre a demissão do serviço e a
correspondente reintegração, em caso de demissão durante o
estágio probatório.

§12. As férias não suspendem a contagem do prazo do está-
gio probatório.

§13. Durante o período de Estágio Probatório, o servidor pode
ser removido somente em virtude de necessidade imprescindível
de serviço, plenamente justificada, casos em que:

I – a avaliação é realizada, em data prevista, pela Comissão de
Avaliação do órgão no qual o servidor esteja em exercício;

II – a Comissão de Avaliação pode solicitar informações do
servidor avaliado no órgão de lotação anterior, sempre que en-
tender necessário ao processo avaliador.
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§14. A exoneração do servidor reprovado no Estágio
Probatório é efetuada mediante ato devidamente fundamentado
pelo Secretário de Estado da Segurança Pública, nos termos do
Decreto do Chefe do Poder Executivo que regulamenta os proce-
dimentos referentes ao Estágio Probatório e à Avaliação Especial
de Desempenho.

§15. O servidor estável, que se encontre em Estágio Probatório
em outro cargo, pode voltar ao cargo de origem, a pedido, antes
do término do Estágio e somente nesse período, caso não se
adapte às atribuições do novo cargo.

§16. São independentes as instâncias administrativas de exo-
neração, decorrente da reprovação em Estágio Probatório e a de
demissão resultante de Processo Administrativo Disciplinar.

§17. Exonerado ou demitido o servidor em razão de reprova-
ção no estágio probatório ou de Processo Administrativo Disci-
plinar, respectivamente, resta prejudicado o processo que esti-
ver ainda em andamento.

Art. 22. É possível decretar-se o sigilo no procedimento de
avaliação especial de desempenho funcional, com o fim de pre-
servar a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem do interes-
sado.

Subseção V
Da Estabilidade

Art. 23. O servidor adquire estabilidade no serviço público
ao completar três anos de efetivo exercício, desde que aprovado
no estágio probatório.

Parágrafo único. É condição essencial para a aquisição da
estabilidade que a aprovação no estágio probatório decorra de
avaliação especial de desempenho.

Art. 24. O servidor estável somente perde o cargo em virtude de:

I – sentença judicial transitada em julgado;

II – processo administrativo disciplinar, no qual lhe seja asse-
gurada ampla defesa;

III – insuficiência de desempenho, aferida em procedimento
de avaliação periódica de desempenho, assegurada ampla defe-
sa, nos termos do que dispuser Lei própria.

Seção II
Da Progressão

Art. 25. As regras, diretrizes e princípios de progressão do
policial civil na carreira são estabelecidos em Lei própria que
dispõe sobre o plano de cargos e carreiras na Administração
Pública.

§1º Nenhuma progressão ocorre desvinculada de avaliação
periódica de desempenho.

§2º Para fins de progressão funcional, não serão aproveita-
dos quaisquer períodos de tempo que não sejam os cumpridos
estritamente na carreira.

§3º A avaliação periódica de desempenho será regulada por
ato do Chefe do Poder Executivo, atendidos, dentre outros, os
critérios de eficiência, aperfeiçoamento funcional e produtivida-
de, mediante proposta do Secretário de Estado da Segurança
Pública.

§4º Os critérios de eficiência e produtividade de que trata o
parágrafo anterior serão mensurados através de metodologia

concreta que demonstre o desempenho do servidor no período
avaliatório.

Seção III
Da Remoção

Art. 26. Remoção é a realocação do servidor para outra uni-
dade da Polícia Civil.

§1º Dá-se a remoção, nos seguintes casos:

I – de ofício, por conveniência da Administração Pública;

II – a requerimento, por motivo de saúde deste, do cônjuge,
companheiro ou dependente que viva às suas expensas e conste
de seu assentamento funcional, desde que comprovado pela Junta
Médica Oficial do Estado.

III – a requerimento, no interesse do servidor e observada a
conveniência da Administração Pública.

§2º Pode haver remoção por permuta, a critério da Secretaria da
Segurança Pública, mediante pedido escrito dos interessados.

§3º A remoção do Delegado de Polícia dar-se por concurso,
nos termos de regulamentação específica.

§4º A nomeação ou designação de servidor efetivo para car-
go de provimento em comissão ou função de confiança, com
exercício em outro órgão ou unidade que não o de sua lotação
dentro do Poder Executivo, caracteriza a remoção de que trata o
inciso I do §1º deste artigo.

Seção IV
Da Readaptação

Art. 27. Readaptação é a investidura do servidor estável em
cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limi-
tação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental
verificada em inspeção médica oficial.

§1º Antes da concessão da readaptação pode ocorrer um
remanejamento nas funções do servidor por prazo de até 24 me-
ses, sendo que neste período deve se apresentar a cada noventa
dias na Junta médica oficial para comprovação de que se encon-
tra nas mesmas condições, ou não, de quando ocorreu a
readaptação.

§2º Persistindo as condições que ensejaram o remanejamento
de funções, dá-se a readaptação, por ato do Chefe do Poder
Executivo, caso contrário, o servidor retorna à função anterior-
mente ocupada.

§3º Decorrido o prazo de que trata o §1º, sendo julgado inca-
paz para o serviço público, o servidor é aposentado.

§4º A readaptação é efetivada em cargo de atribuições afins,
respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equiva-
lência de subsídios e, na hipótese de inexistência de cargo vago,
o servidor exerce suas atribuições como excedente, até a ocor-
rência de vaga.

§5º Não se dá a readaptação se o motivo que a ensejar puder
ser superado com a troca de equipamentos, materiais ou local de
exercício do servidor, hipóteses em que a Secretaria da Seguran-
ça Pública adota as medidas que o caso requerer.

Seção V
Da Reversão

Art. 28. Reversão é o retorno à atividade do servidor aposen-
tado:
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I – por invalidez, quando a Junta Médica Oficial declarar
insubsistentes os motivos da aposentadoria;

II – a pedido, observado o interesse da Administração Públi-
ca e a existência de dotação orçamentária e financeira, e desde
que:

a) a aposentadoria tenha sido voluntária e ocorrido nos 05
anos anteriores à solicitação;

b) estável, quando na atividade;

c) haja cargo vago.

§1º Caso ocorra reversão, o tempo em que o servidor perma-
nece em exercício é considerado para a concessão de nova apo-
sentadoria.

§2º O servidor que, a pedido, retornar à atividade percebe, em
substituição aos proventos da aposentadoria, o subsídio do car-
go que voltar a exercer, observada a legislação específica.

§3º Os proventos da nova aposentadoria do servidor que
haja revertido a pedido, nos termos do inciso II deste artigo, são
calculados com base nas regras vigentes à data de sua nova
ocupação, desde que permaneça em efetivo exercício no cargo,
por, pelo menos, 5 anos.

Art. 29. A reversão, nos casos de aposentadoria por invalidez,
faz-se no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transforma-
ção.

Parágrafo único. Encontrando-se o cargo:

I – provido, o servidor exerce suas atribuições como exceden-
te, até a ocorrência de vaga;

II – extinto, a reversão ocorre em cargo de atribuições afins,
respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equiva-
lência de subsídios.

Art. 30. Não pode reverter o aposentado que já tiver comple-
tado o tempo para aposentadoria compulsória.

Seção VI
Da Reintegração

Art. 31. Reintegração é a reinvestidura do servidor efetivo
estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante
de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por
decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas
as vantagens.

§1º Na hipótese do cargo ter sido extinto, o servidor fica em
disponibilidade, observado o disposto nos arts. 33 e 34.

§2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupan-
te, se efetivo estável, é reconduzido ao cargo de origem, sem
direito a indenização, ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda,
posto em disponibilidade, com subsídio proporcional ao tempo
de serviço.

Seção VII
Da Recondução

Art. 32. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo
anteriormente ocupado e decorre de:

I – inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;

II – reintegração ao cargo, pelo ocupante anterior;

III – anulação do concurso a que se tenha submetido para o
cargo ou emprego público que passou a ocupar;

IV – desistência de permanecer ocupando o cargo ou empre-
go público no qual se encontre em Estágio Probatório.

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de ori-
gem, o servidor é aproveitado em outro cargo.

Seção VIII
Do Aproveitamento

Art. 33. Extinto o cargo, ou declarada a sua desnecessidade,
o servidor efetivo estável fica em disponibilidade, com subsídio
proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveita-
mento em outro cargo, cujos requisitos e atribuições sejam com-
patíveis com a sua formação profissional.

§1º Atendidas as condições estabelecidas no caput, a Secre-
taria da Segurança Pública determina o imediato aproveitamento
do servidor em vaga disponível.

§2º O servidor em disponibilidade é mantido vinculado à Se-
cretaria da Segurança Pública.

Art. 34. Fica sem efeito o aproveitamento e é cassada a dis-
ponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal,
salvo por doença comprovada pela Junta médica oficial.

CAPÍTULO III
DA VACÂNCIA

Art. 35. A vacância do cargo público decorre de:

I – exoneração;
II – demissão;
III – readaptação;
IV – aposentadoria;
V – posse em outro cargo inacumulável;
VI – falecimento.

Seção I
Da Exoneração

Art. 36. A exoneração desfaz a relação jurídica que une o
servidor ao Poder Executivo, operando seus efeitos a partir da
publicação no Diário Oficial, quando o ato de exoneração não
dispuser quanto à retroatividade deles.

§1º Dá-se a exoneração:

I – a pedido do servidor;

II – de ofício, nos seguintes casos:

a) a critério do Chefe do Poder Executivo, tratando-se de car-
go de provimento em comissão;

b) quando o servidor:

1. não entrar em exercício dentro do prazo legal;

2. não satisfizer os requisitos do estágio probatório, após
regular Processo Administrativo Disciplinar, assegurando-lhe o
contraditório e a ampla defesa.

§2º As exonerações previstas nos itens 1 e 2 da alínea “b”, do
parágrafo anterior, são precedidas de proposta motivada pelo
chefe do órgão de lotação do servidor.

§3º No curso da licença concedida para tratamento de saúde,
ou gozo de férias, o servidor não pode ser exonerado.

§4º O servidor submetido a Processo Administrativo Disci-
plinar não pode ser exonerado, ainda que a pedido, antes de sua
conclusão.
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Seção II
Da Demissão

Art. 37. O ato de demissão deve mencionar sempre o disposi-
tivo no qual se fundamenta, observando-se os preceitos estabe-
lecidos nesta Lei.

CAPÍTULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 38. O servidor investido em cargo de provimento em
comissão de direção, chefia ou, ainda, em função de confiança
com atribuições próprias de direção, tem substitutos indicados
em regulamentação própria, e no caso de omissão, previamente
designados pelo Secretário de Estado da Segurança Pública.

§1º O substituto assume, automática e cumulativamente, sem
prejuízo do cargo que ocupa, nos afastamentos, impedimentos
legais ou regulamentares do substituído.

§2º O substituto faz jus à gratificação atribuída ao substituí-
do, nos termos do que dispuser a regulamentação.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO SUBSÍDIO

Art. 39. Como retribuição pecuniária pelo exercício das atri-
buições próprias de seu cargo, o servidor percebe o subsídio
estabelecido na lei que dispuser sobre seu plano de cargos e
carreiras, fixado em parcela única na conformidade dos arts. 39,
§§ 3º e 8º, e 144, §9º, da Constituição Federal, vedado o acrésci-
mo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de
representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em
qualquer caso, o disposto no art. 37, inciso XI, da mencionada
Constituição Federal.

§1º O servidor perde o subsídio:

I – do dia em que faltar ao serviço, sem motivo justificado;

II – a parcela do subsídio diário proporcional aos atrasos e
saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horá-
rio a ser previamente estabelecida e autorizada pela chefia imedi-
ata;

III – o subsídio dos dias em que deixar de comparecer a plan-
tões ou descumprir escalas de sobreaviso.

§2º As faltas justificadas, nos termos desta Lei, não afetam o
subsídio do servidor.

§3º Salvo por imposição legal, mandado judicial ou nos casos de
convênios com instituições credenciadas, nenhum desconto incide
sobre o subsídio do servidor, sendo que as consignações
facultativas em favor de instituições credenciadas, só podem ser
efetuadas mediante autorização escrita do servidor e respeitando-se
o limite de 30% do seu subsídio, conforme regulamento específico.

§4º As reposições e indenizações ao erário, em valores
atualizados, são previamente comunicadas ao servidor no prazo
de 30 dias, podendo o pagamento ser parcelado, a pedido do
interessado, não podendo exceder a 10% de seu subsídio.

§5º O servidor que for demitido e exonerado em débito com o
erário ou que tenha dívida relativa à reposição cinco vezes o
valor de seu subsídio, pode parcelar o seu débito, desde que o
valor de cada parcela não seja inferior a 20% do subsídio, salvo o
disposto em Lei específica.

§6º Os valores percebidos pelo servidor, em razão de decisão
liminar, de qualquer medida de caráter antecipatório ou de sen-
tença judicial, posteriormente cassada ou revista, dever ser re-
postos no prazo de 30 dias, contados na notificação para fazê-
los, sob pena de inscrição em dívida ativa, nos termos de regula-
mentação específica.

§7º O subsídio não é objeto de arresto, sequestro ou penho-
ra, exceto nos casos de prestação alimentícia, nos termos do que
dispuser a Lei, resultante de decisão judicial.

CAPÍTULO II
DO ADICIONAL DE FÉRIAS

Art. 40. Independente de solicitação é pago ao servidor por
ocasião das férias, um adicional correspondente a um terço do
subsídio do período das férias.

Parágrafo único. O adicional de férias incide sobre o subsí-
dio dos cargos em comissão ou da função de confiança.

CAPÍTULO III
DAS DIÁRIAS

Art. 41. O servidor, a serviço, que se afastar da sede em cará-
ter eventual ou transitório para outro ponto do território estadu-
al, nacional ou para o exterior, faz jus a passagens e diárias desti-
nadas a indenizar as parcelas de despesas extraordinárias com
pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme o disposto
em regulamentação própria.

§1º A diária deve, em regra, ser paga antecipadamente.

§2º Quando o deslocamento da sede constituir exigência per-
manente do cargo, o servidor não faz jus a diárias.

§3º Também não faz jus a diárias o servidor que se deslocar
dentro da região metropolitana, aglomeração urbana ou
microrregião, constituídas por municípios limítrofes e regular-
mente instituídas, cuja atribuição dos órgãos considera-se es-
tendida, salvo neste caso os servidores cujas atribuições se es-
tendam a todo o território estadual, nos termos da regulamenta-
ção.

Art. 42. O servidor que receber diárias e não se afastar da
sede, por qualquer motivo, deve restituí-las no prazo de cinco
dias.

Parágrafo único. Na hipótese do servidor retornar à sede em
prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, as diárias
recebidas em excesso devem ser restituídas, no prazo previsto
no caput.

CAPÍTULO IV
DA AJUDA DE CUSTO

Art. 43. Ao servidor, removido por interesse do serviço ou
compulsoriamente de um município para outro, é concedida aju-
da de custo no mês que ocorrer a remoção.

§1º A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas
com a mudança de domicílio para exercício em nova sede.

§2º Fica vedado o duplo pagamento de indenização, a qual-
quer tempo, no caso do cônjuge ou companheiro deter também a
condição de servidor público e vir a ter exercício na mesma sede.

§3º A ajuda de custo é paga mediante comprovação da mu-
dança de domicílio, das despesas realizadas com passagens,
transportes de bagagens, bens pessoais do servidor e de sua
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família, não podendo exceder a importância correspondente a
dois meses de seu subsídio.

§4º À família do servidor, ferido ou acidentado em serviço ou
em razão deste, fica assegurada ajuda de custo, translado ou
remoção do paciente até seu domicílio.

§5º Nos casos de cessão de servidor para exercício em outro
órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios, quando cabível, a ajuda de custo
deve ser paga pelo órgão cessionário.

§6º Não é concedida ajuda de custo ao servidor que se afas-
tar do cargo, ou reassumi-lo, em virtude de mandato eletivo.

§7º O servidor fica obrigado a restituir a ajuda de custo quan-
do, injustificadamente, não se apresentar na nova sede no prazo
de dez dias.

CAPÍTULO V
DA GRATIFICAÇÃO NATALINA

Art. 44. A gratificação natalina corresponde a um doze avos
do subsídio a que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por
mês de exercício no respectivo ano.

Parágrafo único. A fração superior a quinze dias é conside-
rada como mês integral.

Art. 45. O servidor exonerado ou demitido percebe sua grati-
ficação natalina, proporcionalmente aos meses de exercício, cal-
culada sobre o subsídio do mês da exoneração ou da sua demis-
são.

Art. 46. A gratificação natalina não é considerada para cálcu-
lo de qualquer vantagem pecuniária.

CAPÍTULO VI
DOS AUXÍLIOS PECUNIÁRIOS

Art. 47. São concedidos ao servidor, titular de cargo de pro-
vimento efetivo, ou à sua família, os seguintes auxílios
pecuniários:

I – auxílio-funeral;
II – auxílio-natalidade;
III – auxílio-reclusão;
IV – salário-família.

Seção I
Do Auxílio-Funeral

Art. 48. O auxílio-funeral é devido à família do servidor ativo
ou inativo falecido, em valor equivalente a um mês do seu subsí-
dio ou provento.

§1º No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio é pago
somente em razão do cargo de maior subsídio.

§2º O auxílio é devido, também ao servidor, por morte do
cônjuge ou companheiro e de filho menor ou inválido.

§3º O auxílio é pago no prazo de 48 horas, por meio de proce-
dimento sumaríssimo, à pessoa da família que houver custeado o
funeral.

Art. 49. Se o funeral for custeado por terceiro, este é indeni-
zado, observado o disposto no artigo anterior.

Art. 50. No caso de falecimento de servidor em serviço, fora
da sede de trabalho, as despesas de transporte do corpo correm
à conta da Administração Pública.

Seção II
Do Auxílio-Natalidade

Art. 51. O auxílio-natalidade é devido ao servidor por motivo
de nascimento de filho, ainda que natimorto, cujo valor é igual ao
menor subsídio pago para cargo de provimento efetivo no Poder
Executivo.

§1º Na hipótese de parto múltiplo, o valor do auxílio é acres-
cido de 50%.

§2º Caso o pai e a mãe sejam servidores, o auxílio-natalidade
é devido apenas a um deles.

Seção III
Do Auxílio-Reclusão

Art. 52. O auxílio-reclusão é devido à família do servidor efe-
tivo em atividade, que se afastar por motivo de prisão, nos ter-
mos do estabelecido pelo Regime Geral de Previdência Social.

Parágrafo único. O pagamento do auxílio-reclusão cessa a
partir do dia que o servidor for posto em liberdade, ainda que
condicional.

Seção IV
Do Salário-Família

Art. 53. O salário-família é pago, por dependente econômico,
ao servidor, ativo ou inativo, com subsídio ou provento inferior
ou igual ao estabelecido pelo Regime Geral de Previdência Social
- RGPS para esta finalidade.

§1º Para efeito de salário-família, consideram-se dependentes
econômicos o filho, o enteado e o tutelado, solteiros e menores
de quatorze anos ou inválidos.

§2º O requerimento do salário-família é instruído na forma e
prazos do RGPS.

§3º O valor do salário-família é o adotado pelo RGPS.

§4º Para o efeito deste artigo, é incluído no cálculo do subsí-
dio ou do provento, rendimento de qualquer fonte, pensão ou
outro benefício previdenciário.

Art. 54. Quando pai e mãe são servidores da Polícia Civil e se
enquadram na faixa de salário família, ambos podem recebê-lo. Se
separados judicialmente ou divorciados, o benefício destina-se a
quem tem a guarda do dependente econômico.

Art. 55. O salário-família é isento de tributação e não serve de
base para contribuição ou previdência social.

CAPÍTULO VII
DAS FÉRIAS

Art. 56. O servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser
acumuladas até de dois períodos, no caso de necessidade do serviço,
ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica.

§1º Para qualquer período aquisitivo de férias são exigidos
doze meses de exercício.

§2º Não é permitido levar à conta de férias qualquer falta ao
serviço.

§3º Em hipótese alguma admite-se a conversão em pecúnia
de qualquer período de férias.

§4º As férias podem ser parceladas em até duas etapas, desde
que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da Administra-
ção Pública.
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Art. 57. Em caso de parcelamento o servidor recebe o valor
do adicional de férias quando da utilização do primeiro período.

Art. 58. As férias somente podem ser interrompidas por moti-
vo de calamidade pública, comoção interna, convocação para o
Tribunal do Júri, Serviço Militar Obrigatório ou Eleitoral, ou por
necessidade do serviço, declarada pela autoridade máxima do ór-
gão ou entidade, sendo obrigatória a publicação do ato em Diário
Oficial ou boletim interno da Secretaria da Segurança Pública.

§1º O restante do período interrompido deve ser usufruído de
uma só vez, observado o interesse e as necessidades da Admi-
nistração Pública.

§2º O servidor exonerado ou demitido do cargo efetivo, ou
exonerado ou destituído de cargo em comissão, percebe indeni-
zação relativa ao período das férias a que tiver direito, inclusive
ao incompleto, na proporção de um doze avos por mês de efetivo
exercício, ou fração superior a quatorze dias, calculando-se com
base no subsídio do mês a partir da data do desligamento.

CAPÍTULO VIII
DAS LICENÇAS E AFASTAMENTOS

Art. 59. É concedida ao servidor:

I – licença:

a) para tratamento da própria saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da família;

c) maternidade ou por adoção;

d) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;

e) para o serviço militar;

f) para atividade política;

g) para capacitação ou especialização;

h) para tratar de interesses particulares;

i) para desempenho de mandato classista.

II – afastamento:

a) para servir a outro órgão ou entidade;

b) para exercer mandato eletivo, nos termos da Constituição
Federal;

c) para estudo ou missão oficial no exterior;

d) para o serviço militar, nos termos de lei específica;

c) para servir no Tribunal do Júri;

d) para atender convocação da Justiça Eleitoral.

§1º Para a concessão das licenças previstas no inciso I, alíne-
as “a” e “b” e maternidade, deve ser apresentada documentação
à Junta médica oficial, no prazo de 5 dias úteis após o afastamen-
to do servidor.

§2º Suspendem a fruição das licenças, de que tratam os incisos
I e II, o exercício de atividade remunerada;

§3º O servidor deve apresentar imediatamente ao superior
hierárquico imediato o atestado médico, ou o protocolo de re-
querimento de afastamento ou licença.

Seção I
Da Licença para Tratamento de Saúde

Art. 60. É concedida ao servidor licença para tratamento de

saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem
prejuízo do subsídio que fizer jus.

Parágrafo único. No caso de requerimento de licença médica
para tratamento da saúde mental do servidor, a Junta Médica
Oficial deverá imediatamente comunicar o delegado geral da Po-
lícia Civil para providências de recolhimento de arma.

Art. 61. Para licença superior a três dias, a inspeção é feita
pela Junta médica oficial.

§1º Sempre que necessário, a inspeção médica é realizada na
residência do servidor ou estabelecimento hospitalar onde se
encontrar.

§2º Inexistindo médico vinculado aos sistemas públicos de
saúde no local de residência do servidor, é aceito provisoriamen-
te atestado passado por médico particular.

§3º No caso do parágrafo anterior, o atestado somente pro-
duz efeitos depois de homologado pela Junta médica oficial, que
poderá conceder período de licença inferior ao solicitado, após
análise da documentação ou avaliação médica, os casos neces-
sários, retroagindo à data inicial do afastamento.

§4º Quando não deferida a licença ou deferida por período
menor do que o solicitado, é configurada falta ao serviço o caso
de o servidor permanecer afastado.

Art. 62. Findo o prazo da licença, o servidor deve ser subme-
tido à nova inspeção, que conclui pela volta ao serviço, pela
prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

Art. 63. O atestado e o laudo da Junta Médica devem conter
o código da doença, que será especificada quando se tratar de
lesões produzidas por acidente em serviço, doença profissional
ou quaisquer das doenças contagiosas ou incuráveis, relaciona-
das em Lei.

Art. 64. O servidor que apresente indícios de lesões orgâni-
cas ou funcionais causadas por exposição a substâncias radioa-
tivas ou tóxicas, deve ser afastado do trabalho e submetido à
inspeção médica.

Art. 65. O servidor que se recusar à inspeção médica é puni-
do disciplinarmente, cessando os efeitos da sanção logo que se
verificar a inspeção.

Art. 66. O servidor que durante o mesmo exercício atingir o
limite de trinta dias de licença para tratamento de saúde, conse-
cutivos ou não, para a concessão de nova licença, independen-
temente do prazo de sua duração, deve ser submetido à inspeção
pela Junta médica oficial.

Seção II
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família

Art. 67. Pode ser concedida licença ao servidor por motivo
de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do
padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva às
suas expensas e conste do seu assentamento funcional, median-
te comprovação pela Junta médica oficial.

§1º A licença somente é deferida se a assistência direta do
servidor for indispensável e não puder ser prestada simultanea-
mente com o exercício do cargo ou mediante compensação de
horário.

§2º A licença é concedida por até:

I – com subsídio integral, por até três meses;
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II – com dois terços do subsídio, quando exceder a três e não
ultrapassar doze meses;

III – com metade do subsídio, quando exceder a doze meses.

§3º Excedendo os prazos de que trata o parágrafo anterior, a
licença é prorrogada por período indeterminado e dá-se sem o
subsídio.

§4º É vedada a concessão de nova licença, com subsídio,
dentro dos doze meses seguintes ao término da licença anterior.

§5º Por nova licença entende-se a concessão de uma outra
para acompanhar outro membro da família que não motivou a
licença anterior, ou então o mesmo membro, em razão da mesma
ou de outra doença.

§6º Em qualquer caso a prorrogação da licença depende de
manifestação da Junta médica oficial do Estado.

Seção III
Da Licença Maternidade ou por Adoção

Art. 68. É concedida licença à servidora gestante por cento e
vinte dias consecutivos, sem prejuízo do subsídio.

§1º A licença pode ter início a partir do primeiro dia do oitavo
mês de gestação, salvo prescrição médica em contrário.

§2º No caso de nascimento prematuro, a licença deve ter iní-
cio a partir do dia imediato ao do parto.

§3º No caso de natimorto, decorridos trinta dias do evento, a
servidora deve ser submetida a exame médico e, se julgada apta,
reassume o exercício.

§4º No caso de aborto, atestado por médico oficial, a servidora
tem direito a trinta dias de repouso remunerado.

Art. 69. Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis
meses, a servidora lactante tem direito, durante a jornada de tra-
balho, a uma hora de descanso, que pode ser parcelada em dois
períodos de meia hora.

Art. 70. Ao servidor que adotar criança ou obtiver a guarda
judicial para fim de adoção é concedida licença, obedecidos os
prazos concedidos nos termos do Regime Geral de Previdência
Social, sem prejuízo do subsídio.

Seção IV
Da Licença por Motivo de Afastamento

do Cônjuge ou Companheiro

Art. 71. Pode ser concedida licença ao servidor efetivo está-
vel para acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado
para outro ponto do território nacional ou do exterior.

§1º A licença é por prazo indeterminado e sem subsídio, não
contando esse tempo para qualquer fim.

§2º Se existir, no novo local de residência, repartição da admi-
nistração direta ou indireta dos Poderes do Estado, o servidor nela
terá exercício enquanto durar o afastamento do cônjuge ou com-
panheiro, correndo seu subsídio à conta do órgão de lotação.

Seção V
Da Licença para o Serviço Militar

Art. 72. Ao servidor convocado para o serviço militar obriga-
tório é concedida licença, na forma e condições previstas em
legislação específica.

Parágrafo único. Concluído o serviço militar o servidor tem
até trinta dias, sem subsídio, para reassumir o exercício do cargo.

Seção VI
Da Licença para Atividade Política

Art. 73. O servidor, titular de cargo efetivo estável, tem direi-
to à licença, sem subsídio, durante o período que mediar entre a
sua escolha em convenção partidária, como candidato a cargo
eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a
Justiça Eleitoral.

Parágrafo único. O servidor candidato a cargo eletivo na loca-
lidade onde desempenha suas funções e que exerça cargo de dire-
ção, chefia ou assessoramento, dele será afastado, sem subsídio, a
partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a
Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao da eleição.

Seção VII
Da Licença para Capacitação ou Especialização

Art. 74. Após cada quinquênio de exercício o servidor está-
vel pode, no interesse da Administração Pública, e nos termos de
regulamento, afastar-se do exercício do cargo, por até três meses,
para participar de curso de capacitação ou especialização, que
tenha relação com a área de atuação de seu cargo e seja ministra-
do por instituição legalmente reconhecida por órgãos regulado-
res oficiais.

§1º A licença de que trata este artigo dá-se com o subsídio do
cargo efetivo.

§2º Os períodos de licença, de que trata o caput, não são
acumuláveis.

§3º Não é permitida a concessão da licença, de que trata este
artigo, concomitantemente ao exercício de cargo de provimento
em comissão ou função de confiança.

§4º Sob pena:

a) de cassação da licença, o servidor deve mensalmente com-
provar a frequência no respectivo curso;

b) da perda do subsídio por período igual ao da licença, o
servidor deve ao final do curso apresentar o respectivo certifica-
do ou diploma.

Seção VIII
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares

Art. 75. A critério da Administração Pública, pode ser conce-
dida ao servidor efetivo estável licença sem subsídio para tratar
de assuntos particulares, pelo prazo de até três anos consecuti-
vos, podendo ser prorrogada a pedido do interessado.

§1º A concessão da licença está condicionada à apresenta-
ção de certidão negativa da Delegacia Estadual de Controle de
Armas e Munições, certidão negativa de responsabilidade sobre
bens da Administração Pública e a certidão negativa da
Corregedoria, nos termos de regulamento.

§2º A licença pode ser interrompida, a qualquer tempo, a pedi-
do do servidor, ou a interesse da Administração Pública.

Seção IX

Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista

Art. 76. É assegurado ao servidor efetivo estável o direito à
licença para o desempenho de mandato em central sindical, con-
federação, federação, associação de classe de âmbito nacional,
sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora
da profissão, assegurado o subsídio do cargo efetivo, observa-
dos os critérios e limites previstos em Lei.
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§1º Somente podem ser licenciados servidores eleitos para
cargos de direção ou representação nas referidas entidades, des-
de que constituídas legalmente.

§2º O servidor, investido em mandato classista, não pode ser
removido ou redistribuído de ofício para localidade diversa da-
quela onde exerce o mandato.

§3º A licença tem duração igual a do mandato, podendo ser
prorrogada, no caso de reeleição, e por uma vez.

§4º Para fins de pagamento das vantagens pecuniárias com
caráter de ressarcimento é considerada a média dos valores rece-
bidos nos últimos doze meses.

Seção X
Do afastamento para servir a outro Órgão ou Entidade

Art. 77. O servidor titular de cargo de provimento efetivo
pode ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade do
Estado, dos Poderes da União, dos outros Estados, do Distrito
Federal, dos Municípios e de suas autarquias, fundações e em-
presas, nas seguintes hipóteses:

I – para o exercício de cargo em comissão ou função de con-
fiança;

II – para execução de acordos ou convênios que prevejam a
cessão de servidor;

III – para o exercício de suas atribuições junto à Secretaria
Nacional de Segurança Pública;

IV – outros casos expressos em lei específica.

§1º O ato de cessão é de competência exclusiva dos Chefes
dos respectivos Poderes.

§2º Na hipótese do inciso I, a cessão dever ser com ônus para
o requisitante ou cessionário, e nas hipóteses previstas nos de-
mais incisos, a onerosidade da cessão se dá conforme o disposto
no instrumento autorizador ou em Lei.

§3º Cessada a investidura no cargo ou função de confiança
ou vencido o prazo pactuado, o servidor tem o prazo de até 10
dias para retornar ao órgão ou entidade de origem, sob pena de
responsabilidade disciplinar.

Seção XI
Do afastamento para o Exercício de Mandato Eletivo

Art. 78. No caso de afastamento do cargo, o servidor contri-
bui para o regime próprio de previdência como se em exercício
estivesse.

Parágrafo único. O servidor investido em mandato eletivo
não pode ser removido ou redistribuído de ofício para localidade
diversa daquela onde exerce o mandato.

Seção XII
Do afastamento para Estudo ou Missão no Exterior

Art. 79. O servidor não poderá ausentar-se do País para estu-
do ou missão oficial, sem autorização do Chefe do Poder Execu-
tivo.

§1º O período de afastamento para estudo não excede a 4
anos e, somente concluído igual período utilizado, é permitida
nova ausência pelo mesmo fundamento, devendo sempre haver
correlação com os requisitos do cargo ocupado pelo servidor e
no interesse da Administração Pública, considerando-se o pro-
grama do curso.

§2º O afastamento para Missão no Exterior é de caráter tem-
porário em conformidade com o objetivo da missão e demais
condições para sua execução.

§3º Durante o afastamento para Estudo ou Missão no Exteri-
or, o servidor terá mantido o subsídio do seu cargo.

§4º Ao servidor beneficiado pelo disposto no §1º não é con-
cedida exoneração a pedido, nem lhe são concedidas licenças,
exceto para tratamento da saúde, por ocasião de maternidade ou
adoção, para exercício de atividade política ou por afastamento
por mandato eletivo, antes de decorrido período de carência igual
ao utilizado, ressalvada a hipótese de ressarcimento integral das
despesas havidas.

§5º No caso de demissão, durante o período de carência de
que trata o §4º, o servidor ressarce ao Tesouro do Estado, pro-
porcionalmente ao tempo restante para o término da carência, os
custos havidos com o seu afastamento.

§6º O afastamento para servir em organismo internacional, do
qual o Brasil ou o Estado participe ou com o qual coopere, dá-se
com perda total do subsídio.

CAPÍTULO IX
DAS CONCESSÕES

Art. 80. Sem qualquer prejuízo, à exceção do disposto em Lei,
pode o servidor ausentar-se do serviço:

I – por um dia, para doação de sangue.

II – por até dois dias, para se alistar como eleitor.

III – por oito dias consecutivos:

a) em razão de casamento;

b) o pai, pelo nascimento ou adoção de filho;

c) pelo falecimento do cônjuge ou companheiro, pais, ma-
drasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tute-
la, irmãos ou curatelados.

IV – por até dez dias consecutivos, para finalização de
trabalho objeto de curso de graduação, especialização,
mestrado ou doutorado, que seja inerente à área de atuação
de seu cargo, quando não forem utilizadas as licença para
capacitação ou especialização, ou o afastamento para Estudo
no Exterior.

Art. 81. Pode ser concedido horário especial ao servidor es-
tudante, quando comprovada a incompatibilidade com o horário
da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.

§1º Para efeito do disposto neste artigo, é exigida a compen-
sação de horário, respeitada a duração semanal do trabalho.

§2º Também será concedido horário especial ao servidor por-
tador de deficiência, quando comprovada a necessidade por jun-
ta médica oficial, independentemente de compensação de horá-
rio, sendo extensivo também ao servidor que tenha cônjuge, fi-
lho ou dependente com deficiência.

§3º Será igualmente concedido horário especial, vinculado à
compensação de horário a ser efetivada no prazo de até um ano,
ao servidor que desempenhe atividade de instrutor em curso de
formação ou de treinamento regularmente instituído no âmbito
da administração pública, que participar de banca examinadora
ou de comissão para exames ou elaboração de questões de pro-
vas ou para julgamento de recursos intentados por candidatos,



              ANO  XXIX   PALMAS,   QUINTA-FEIRA,  21 DE MARÇO DE 2019           DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                       Nº  2768  14

para participar da logística de preparação e de realização de con-
curso público, quando tais atividades não estiverem incluídas
entre as suas atribuições permanentes.

Art. 82. Ao servidor estudante que mudar de sede no interes-
se da Administração Pública é assegurado, na localidade da nova
residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino
congênere, em qualquer época, independente de vaga.

Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao côn-
juge ou companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor que
vivem em sua companhia, assim como aos menores sob sua guar-
da, com autorização judicial.

CAPÍTULO X
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 83. Além das concessões previstas no art. 80, são consi-
derados como de efetivo exercício:

I – as férias.

II – o exercício de cargo em comissão, em outro órgão ou
entidade dos Poderes do Estado, da União, dos outros Estados,
do Distrito Federal ou dos Municípios.

III – as licenças:

a) para tratamento da própria saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da família;

c) maternidade ou por adoção;

d) por convocação para o serviço militar;

e) para capacitação ou especialização;

f) para mandato classista.

IV – os afastamentos para:

a) servir a outro órgão ou entidade;

b) exercer mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do
Distrito Federal;

c) estudar no País ou exterior, quando devidamente autoriza-
do o afastamento;

d) realizar missão oficial no exterior;

e) para participar em programa de treinamento regularmente
instituído;

f) atender a convocação da Justiça Eleitoral;

g) servir ao Tribunal do Júri e outros serviços obrigatórios
por Lei;

h) deslocar-se até a nova sede de que trata o art. 19 desta Lei;

i) participar de competição desportiva nacional ou internaci-
onal ou atender a convocação para integrar representação cultu-
ral e artística ou desportiva no País ou no Exterior;

j) participar de curso de formação relativo a etapa de concur-
so público, exclusivamente para os que já detenham a condição
de servidor público.

Parágrafo único. Conta-se, apenas para efeito de aposenta-
doria, o tempo de contribuição previdenciária, em razão de servi-
ços públicos prestados ao Estado, à União, ao Distrito Federal,
outros Estados e aos Municípios, e da mesma forma o tempo de
contribuição na atividade privada, nos termos da Constituição
Federal.

CAPÍTULO XI
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 84. É assegurado ao servidor da Polícia Civil o direito de
requerer aos Poderes do Estado defesa de direito ou interesse
legítimo, sendo o requerimento dirigido à autoridade competente
para decidi-lo e encaminhado por intermédio da que estiver ime-
diatamente subordinado o requerente.

§1º O requerimento, que poderá ser enviado através dos meios
eletrônicos disponíveis e devidamente certificados, devem ser
despachados no prazo de 05 dias e decididos dentro de 30 dias.

§2º O direito de requerer prescreve em 5 anos quanto aos
atos de demissão, de cassação de aposentadoria ou disponibili-
dade ou que afetem interesse patrimonial e de créditos resultan-
tes da relação de trabalho, e em 120 dias, nos demais casos, salvo
o disposto no Título IV quanto ao Regime Disciplinar, ou em
outra Lei específica.

§3º Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista
do processo ou documento, na repartição, ao servidor ou a pro-
curador por ele constituído.

§4º A administração Pública deve rever seus atos, a qualquer
tempo, quando eivados de ilegalidade, respeitados o prazo
prescricional e a segurança jurídica.

§5º São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos nes-
te Capítulo, salvo por motivo de força maior.

TÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 85. As disposições constantes deste título aplicam-se
aos servidores da Polícia Civil, previstos no art. 2º desta Lei.

Art. 86. A disciplina, nos termos desta Lei, fundamenta-se na
subordinação hierárquica, funcional e no cumprimento das leis e
atos normativos internos.

Art. 87. O servidor responde civil, penal e administrativa-
mente pelo exercício irregular das suas atribuições.

Art. 88. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou
comissivo, doloso ou culposo que resulta em prejuízo ao erário
ou a terceiros.

Parágrafo único. A indenização do prejuízo causado ao erá-
rio dá-se na forma de Lei específica, e tratando-se de dano causa-
do a terceiro, responde o servidor perante a Fazenda Pública, em
ação regressiva.

Art. 89. A responsabilidade penal abrange os crimes e con-
travenções imputados ao servidor, nessa qualidade.

Art. 90. A responsabilidade administrativa resulta de ato
omissivo ou comissivo, praticado dolosa ou culposamente, no
desempenho do cargo ou função.

Art. 91. As sanções civis, penais e administrativas poderão
cumular-se, sendo independentes entre si.

Art. 92. A absolvição criminal somente afasta a responsabili-
dade civil ou administrativa se negar a existência do fato ou afas-
tar do acusado ou indiciado a respectiva autoria.

Art. 93. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil,
penal ou disciplinarmente por dar ciência à autoridade superior
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ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra au-
toridade competente para apuração de informação concernente à
prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento,
ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou
função pública.

Art. 94. O servidor, no desempenho do cargo ou da função,
não se eximirá de ser responsabilizado disciplinarmente por atos
praticados na esfera da sua vida privada.

Parágrafo único. Nos casos em que o servidor não se en-
contrar no desempenho do cargo ou da função, poderá ser res-
ponsabilizado disciplinarmente por seus atos, desde que haja
reflexo na vida funcional e esteja caracterizada a intenção de
denegrir a função pública.

Art. 95 .  Considera-se transgressão disciplinar  o
descumprimento dos deveres previstos no art. 96, e quaisquer
das condutas previstas nos arts. 98 e 99 desta Lei, independente-
mente do servidor ter auferido vantagem para si ou para outrem,
não sendo necessário demonstrar o prejuízo à Administração.

§1º A tentativa por si só já configura a infração disciplinar.

§2º A aplicação de penalidade pelas infrações disciplinares
constantes desta Lei, não exime o servidor da obrigação de inde-
nizar a Administração pelos prejuízos causados, após processo
judicial regular.

CAPÍTULO II

SEÇÃO I

DOS DEVERES

Art. 96. São deveres, além daqueles já estabelecidos em Lei:

I – zelar pelo desempenho, com presteza e dedicação, dos
cargos e funções que lhe forem incumbidos;

II – manter o decoro e ilibada conduta pública e particular que
assegure a confiança do cidadão, de modo que a manifestação
de posicionamento, inclusive em redes sociais, não deve com-
prometer a imagem da corporação nem violar direitos ou garanti-
as fundamentais do cidadão;

III – manter conduta compatível com a moralidade adminis-
trativa;

IV – agir com reserva, cautela e discrição ao publicar seus
pontos de vista nos perfis pessoais nas redes sociais, evitando a
violação de deveres funcionais e a exposição negativa da
corporação;

V – residir no local onde exerce o cargo ou nos termos de
regulamentação própria, em outra localidade preferencialmente
vizinha, se não acarretar inconveniência ao serviço, não fazendo
jus neste caso ao recebimento de diárias;

VI – encaminhar comunicações ou solicitações no âmbito da
Administração sempre diretamente à autoridade hierárquica ime-
diatamente superior, salvo o que dispõe o art. 93 desta Lei;

VII – manter espírito de solidariedade, cooperação, cordiali-
dade e lealdade para com seus colegas de serviço;

VIII – apresentar relatório do trabalho realizado, quando exi-
gido e dentro do prazo estabelecido;

IX – portar, em serviço ou fora do ambiente de trabalho, cartão
de identidade funcional e apresentá-lo sempre que solicitado, sal-
vo se por razões de segurança seja conveniente não portar;

X – prestar serviço fora do expediente e aos sábados, domin-
gos e feriados, quando assim exigir a natureza da missão, salvo
comprovada motivação por convicção religiosa;

XI – zelar pela economia dos materiais, suprimentos e servi-
ços que lhe forem disponibilizados para o serviço;

XII – guardar sigilo sobre assunto da repartição e corporação;

XIII – ser assíduo e pontual ao serviço, evitando ausentar-se
do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do che-
fe imediato;

XIV – concluir, no prazo legal, inquérito policial ou procedi-
mento disciplinar;

XV – atualizar, regularmente, dados cadastrais, inclusive aque-
les que possam levar à sua imediata localização;

XVI – manter aparelhos de comunicação sempre em modo si-
lencioso ou com volume adequado, durante o período de serviço;

XVII – manter arquivo e cópia de segurança dos arquivos
necessários, objetivando garantir a sua segurança e a integrida-
de de seu conteúdo;

XVIII – zelar pela conservação e a boa aparência do patrimônio
público;

XIX – fazer os registros necessários quando da movimenta-
ção de móveis e objetos pertencentes ou disponíveis ao serviço
ou que estejam sob a guarda ou cautela da repartição;

XX – fazer a manutenção periódica do armamento, coletes
balísticos e algemas, dentre outros materiais de uso pessoal co-
locado à disposição para o serviço;

XXI – ter o asseio pessoal, dos instrumentos e do ambiente
de trabalho;

XXII – atender ao público em geral dentro das normas de urba-
nidade e sem preferência, salvo o disposto em Lei específica;

XXIII – utilizar de vestimentas próprias ao ambiente de servi-
ço, sempre de forma respeitosa e quanto a vestimenta de caracte-
rização, utilizar em conformidade às instruções próprias;

XXIV – fazer constar nos autos despacho fundamentando a
ratificação ou não da prisão em flagrante delito;

XXV – utilizar o e-mail funcional exclusivamente para a exe-
cução de atividades institucionais, preservando o decoro pesso-
al e tratando, com urbanidade, não só os destinatários das men-
sagens, mas também os terceiros a que elas façam referência;

XXVI – evitar, nos perfis pessoais nas redes sociais, a utiliza-
ção de insígnias oficiais e de pronunciamentos oficiais sobre
casos em que atuou, sem prejuízo do compartilhamento ou da
divulgação, por meio dos referidos perfis, de publicações cons-
tantes de sites institucionais ou referentes a notícias já divulgadas
oficialmente pela Administração;

XXVII – evitar, em redes sociais, publicações que possam ser
interpretadas como discriminatórias de raça, gênero, condição
física, orientação sexual, religiosa e de outros valores ou direitos
protegidos ou que comprometam os ideais defendidos pela Cons-
tituição Federal;

XXVIII – observar as normas relacionadas à segurança da
repartição;

XXIX – cumprir as leis, decretos e atos normativos internos.
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SEÇÃO II
DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES

Art. 97. São transgressões disciplinares puníveis com adver-
tência o descumprimento de quaisquer dos deveres previstos no
art. 96, desde que não caracterizem infrações de natureza mais
grave.

Art. 98. São transgressões disciplinares puníveis com sus-
pensão:

I – de um a cinco dias:

a) recusar fé a documentos públicos;

b) opor resistência injustificada ao andamento de documen-
to, processo, procedimento ou execução de serviço;

c) entreter-se habitualmente durante o horário de serviço,
com equipamentos eletrônicos ou redes sociais, palestras, cur-
sos ou outros afazeres estranhos ao serviço de modo a afetar o
desenvolvimento dos trabalhos na repartição;

d) deixar disponível à visualização, sistemas de uso da Polícia
Civil ou quaisquer outros de caráter oficial de modo a facilitar o
acesso por outrem durante a ausência do titular da senha pesso-
al intransferível;

e) fazer captura de áudio ou vídeo no interior do ambiente de
serviço, salvo os equipamentos usuais de vigilância e segurança
da repartição ou para fins exclusivamente de investigação para a
instrução de procedimento oficial no âmbito da própria reparti-
ção, desde que não configure infração mais grave;

f) fazer ou promover a propaganda comercial ou político par-
tidária, ou afixar panfletos propagandistas sobre o assunto, no
interior da repartição pública;

h) promover a manifestação contra ato da Administração ou
ensejar movimento ou manifestação de desapreço relacionado a
qualquer autoridade;

i) tecer comentários sobre qualquer policial de modo a dene-
grir a imagem do mesmo, utilizando-se de qualquer meio para
esse fim;

j) fazer em serviço manifestação ou proferir comentários
desabonadores em prejuízo do nome da Polícia Civil, seu hino,
símbolos ou de seus membros, com a finalidade de denegrir ou
menosprezar;

k) fazer em serviço ou na condição de servidor, manifestação
ou proferir comentários desabonadores contra ato do Chefe do
Poder Executivo ou seus Secretários, com a finalidade denegrir
ou menosprezar;

l) deixar, habitualmente, de saldar dívidas ou assumir compro-
missos superiores às suas possibilidades financeiras, compro-
metendo o bom nome da corporação;

m) permutar ou transferir o serviço, sem a expressa permissão
da autoridade competente;

n) abandonar seu posto, ainda que cumprida a escala de ser-
viço, não permanecendo no local até a chegada do substituto, ou
abandonar o serviço para o qual tenha sido escalado, salvo libe-
ração do superior hierárquico imediato;

o) faltar ou chegar atrasado reiteradamente ao serviço ou
deixar de participar, com antecedência, à autoridade imediata-
mente superior a impossibilidade de comparecer ao órgão de tra-
balho, sem justificativa;

p) dificultar ou deixar de levar ao conhecimento da autorida-
de competente, em 24 horas, representação, petição, recurso ou
documento que houver recebido, que não seja de sua atribuição
resolver;

q) introduzir ou distribuir, no órgão de trabalho, quaisquer
escritos ou mídias digitais que atentam contra a disciplina ou a
moral;

r) provocar, tomar parte ou aceitar discussão acerca de políti-
ca ou religião, no local de trabalho;

s) lançar em livros oficiais de registros, programas ou siste-
mas de computação, reclamações, reivindicações ou quaisquer
outras matérias estranhas às suas finalidades; t) deixar de
guardar em público a devida compostura;

u) indicar ou insinuar nome de advogado para assistir pessoa
que se encontre respondendo a procedimento disciplinar,
investigada ou indiciada em inquérito policial, salvo o defensor
dativo nas hipóteses previstas nesta Lei, desde que não confi-
gure infração mais grave;

v) deixar de apresentar imediatamente ao superior hierárqui-
co imediato o atestado médico, ou o protocolo de requerimento
de afastamento ou licença médica;

w) reincidência nas infrações disciplinares punidas com ad-
vertência;

II – de seis a quinze dias:

a) trabalhar mal, intencionalmente ou com negligência;

b) discutir ou provocar discussões ou conflitos relacionadas
ao trabalho, com quaisquer autoridades, por intermédio de redes
sociais ou pela rede mundial de computadores, utilizando-se da
condição de servidor da Polícia Civil;

c) calar ou faltar com a verdade no exercício de suas funções
por malícia ou má-fé, desde que não caracterize infração mais
grave;

d) utilizar a internet para jogos ou acesso a páginas de con-
teúdo impróprio ou pornográfico, salvo para fins de investiga-
ção ou serviço e desde que não caracterize infração mais grave;

e) não se apresentar, sem motivo justo, ao final de qualquer
licença ou dispensa de serviço, bem como depois de saber que
qualquer delas foi interrompida por ordem superior;

f) retornar de viagem à serviço antes do período estipulado
deixando de providenciar a comunicação ao setor competente
para fins do ajuste do pagamento da diária;

g) atribuir-se a qualidade de representante de qualquer repar-
tição do órgão a que pertença ou de seus dirigentes, sem estar
expressamente autorizado;

h) negligenciar na guarda de objetos pertencentes ao órgão
de trabalho, que estejam sob sua guarda em decorrência da fun-
ção ou para o seu exercício lhes tenham sido confiados, possibi-
litando que se danifiquem ou se extraviem, por negligência, impe-
rícia ou imprudência;

i) provocar ingerência em ato administrativo, visando lotação
em unidade policial de seu interesse ou nomeação de qualquer
pessoa na Administração, sem motivo que a justifique;

j) utilizar e-mail, rede social, aplicativo de mensagem ou pro-
grama institucional para fins particulares que não tenham qual-
quer motivação profissional, ou para promoção pessoal;
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k) negligenciar na guarda de objetos apreendidos no órgão
de trabalho, possibilitando que se danifiquem ou se extraviem;

l) não frequentar, assiduamente, curso da Academia de Polí-
cia no qual tenha sido inscrito, salvo por motivo justo;

m) exceder, quando não esteja em curso de formação para
ingresso nos quadros da Polícia Civil, sem justa causa, o número
de faltas permitidas pelo regulamento da Academia de Polícia;

n) deixar de comunicar imediatamente a Corregedoria, a parti-
cipação ou envolvimento de servidor de que tenha conhecimen-
to, em infração disciplinar ou penal;

o) esquivar-se de providência a respeito de ocorrências no
âmbito de suas atribuições, salvo no caso de suspeição ou impe-
dimento;

p) deixar de comunicar à autoridade competente as informa-
ções que tiver sobre iminente perturbação da ordem pública ou
da boa marcha do serviço policial;

q) provocar, voluntariamente, alarme injustificável;

r) utilizar rede social não oficial para a divulgação do trabalho
da repartição, dados estatísticos da corporação ou informações
sobre operações policiais;

s) recusar-se a executar, sem motivo justo, qualquer serviço
legal e que esteja dentro das atribuições, a pretexto de perigo
pessoal ou descumprir qualquer ordem legítima;

t) deixar de transferir os bens, sob sua responsabilidade, a
seu substituto legal ou outrem que o deva representar, quando
lhe for exigido;

u) praticar infração de trânsito de natureza grave ou gravíssima
na condução de veículo oficial, sem prejuízo da responsabilização
civil ou criminal sobre o evento, salvo em estrito cumprimento do
dever legal.

III – de dezesseis a vinte dias:

a) referir-se ou dirigir-se, por qualquer meio, inclusive redes
sociais, ao superior hierárquico ou a corporação a que pertence
de modo desrespeitoso ou ofensivo;

b) utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em ser-
viços ou atividades particulares;

c) exibir-se em público com pessoas de notório e desabonador
antecedente criminal, salvo em razão do serviço;

d) frequentar, salvo em razão de serviço, lugares incompatí-
veis com o decoro da função de policial;

e) praticar ato que importa em escândalo ou que concorra
para denegrir consideravelmente a função na corporação;

f) abrir qualquer dependência do órgão de trabalho fora do
horário de expediente, salvo quando autorizado pela autoridade
superior ou quando as razões do cargo exijam a execução de
serviço inadiável;

g) retirar, sem prévia autorização da autoridade competente,
qualquer objeto ou documento do órgão de trabalho;

h) apresentar maliciosamente petição ou representação pes-
soal ou de terceiros, desde que o fato não caracterize infração
mais grave;

i) solicitar que terceiros influenciem na resolução de questões
pessoais e profissionais junto ao órgão a que estiver vinculado;

j) recusar, sem justa causa, submeter-se à inspeção médica
quando exigida;

k) dar causa ou concorrer para a ocorrência de prescrição da
pretensão punitiva ou executória em procedimento disciplinar ou
criminal;

l) deixar, o chefe do servidor em estágio probatório, de prestar
as informações necessárias ao acompanhamento do estágio;

m) deixar de atender injustificadamente a convocação ou
intimação de autoridade policial corregedora, bem assim de pres-
tar-lhe dentro do prazo estipulado e diretamente as informações
solicitadas e julgadas necessárias;

n) deixar de atender injustificadamente intimação judicial ou
de autoridade policial.

IV – de vinte e um a trinta dias:

a) manifestar-se publicamente, através da mídia ou quaisquer
outros meios eletrônicos, sem autorização ou fora dos limites do
que foi autorizado, sobre investigação que esteja sob a sua res-
ponsabilidade ou que dela participe ou tenha conhecimento;

b) publicar ou divulgar, através da mídia ou quaisquer outros
meios eletrônicos, modos de investigação policial, fatos ocorri-
dos no órgão de trabalho ou documentos oficiais, embora não
reservados, sem autorização ou fora dos limites do que foi auto-
rizado;

c) conceder entrevista a qualquer órgão de comunicação quan-
do houver superior hierárquico autorizado a fazer, ou em desa-
cordo com o regulamento próprio;

d) simular doenças para esquivar-se do cumprimento de obri-
gação ou ausentar-se ao trabalho;

e) provocar a paralisação, total ou parcial, do serviço policial
ou administrativo, ou dela participar, ressalvado o exercício do
direito de greve, na forma da Lei;

f) fazer uso indevido de arma, bem como portá-la ostensiva-
mente em público sem estar com a adequada identificação ou
com o distintivo visível;

g) dar causa por negligência, imperícia ou imprudência ao
extravio de arma de fogo, munição, colete balístico, algemas ou
outro instrumento similar de trabalho, pertencente à Administra-
ção;

h) desrespeitar ou procrastinar injustificadamente o cumpri-
mento de decisão ou ordem judicial, bem como criticá-la ostensi-
vamente;

i) aconselhar ou concorrer para que não seja cumprida qual-
quer ordem da autoridade competente ou para que seja retardada
a sua execução;

j) utilizar indevidamente gases ou sprays que possam de al-
guma forma agredir a saúde de alguém;

k) utilizar indevidamente de arma de choque ou efetuar dispa-
ro indevido de munição não letal, em local habitado, suas
adjacências, em via pública, ou em direção a ela;

l) deixar de comunicar a prisão ou apreensão de qualquer
pessoa imediatamente ao juiz competente, ao Ministério Público,
à família do preso ou à pessoa por ele indicada e a Defensoria
Pública nos termos da legislação processual;

m) levar à prisão ou nela conservar quem quer que se propo-
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nha a prestar fiança, quando admitida em Lei;

n) submeter pessoas sob a sua guarda ou custódia a cons-
trangimento não autorizado em Lei, ou a vexame de qualquer
natureza. ?

V – de trinta e um a quarenta dias:

a) efetuar disparo de arma de fogo, indevidamente em lugar
habitado, suas adjacências, em via pública, ou em direção a ela;

b) descumprir as ordens superiores, exceto quando manifes-
tamente ilegais;

c) cometer insubordinação em serviço, bem assim incitar po-
licial civil ou servidor administrativo contra seus superiores hie-
rárquicos, ou provocar velada ou ostensivamente animosidade
entre aqueles;

d) negligenciar na guarda de pessoa legalmente presa, apre-
endida ou submetida à medida de segurança, possibilitando a
ocorrência de fuga;

e) desempenhar atribuições diversas das pertinentes à classe
ou categoria a que pertence;

f) interceder junto a devedor objetivando o recebimento de
dívida em favor de terceiro;

VI – de quarenta e um a sessenta dias:

a) discutir ou provocar discussões pela imprensa escrita, fa-
lada ou televisionada, rede mundial de computadores, ou redes
sociais sobre assuntos que possam ofender a moralidade da
corporação;

b) atentar, com abuso de autoridade ou prevalecendo-se dela,
contra a inviolabilidade do domicílio;

c) recusar-se a exercer o ofício de defensor, assim como fazer
afirmação falsa, negar ou calar a verdade como testemunha ou
perito em Processo Administrativo Disciplinar quando designa-
do, salvo por motivo justo;

d) impedir ou dificultar o acesso de Autoridade Corregedora,
do Ministério Público, da Magistratura ou de defensor, no exercí-
cio regular de suas funções, a estabelecimento policial ou
prisional;

e) manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau.

VII – de sessenta e um a noventa dias:

a) praticar usura em qualquer de suas formas;

b) deixar de adotar a tempo, no âmbito de suas atribuições,
providências destinadas a evitar  desfalques ou alcance
pecuniário, por parte de detentores de dinheiro ou valores do
Estado;

c) ceder o cartão de identidade funcional a terceiros, quando
o fato não tipificar infração mais grave;

d) cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos
previstos em Lei, o desempenho de atribuição própria ou de su-
bordinado;

e) impedir de qualquer modo, na fase de inquérito policial ou
durante interrogatório do indiciado, a presença do seu defensor,
ou impedir que o advogado tenha acesso aos autos, contrarian-
do previsão expressa em Lei;

f) ordenar ou executar medida privativa da liberdade indivi-
dual sem as formalidades legais ou com abuso de poder;

g) permitir que os presos conservem em seu poder instru-
mentos que possam causar danos nas dependências onde estão
recolhidos, ou produzir lesões em si mesmos ou em terceiros;

h) permitir ou concorrer para que preso tenha acesso a apare-
lho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação
com outro preso ou com o ambiente externo;

i) permitir ou concorrer para que o preso tenha acesso a bebi-
da alcoólica ou drogas proibidas, salvo remédios mediante pres-
crição médica;

j) maltratar, ameaçar ou constranger indevidamente, presos
sob sua guarda ou não, ou submeter alguém, com emprego de
violência ou grave ameaça, a sofrimento físico ou mental;

k) omitir-se na prestação de socorro à qualquer pessoa, ou
não podendo fazê-lo diretamente, por justa causa, deixar de soli-
citar imediato auxílio especializado;

l) fazer, o papiloscopista ou o perito oficial, afirmação fal-
sa em laudo ou outro documento técnico de sua competência,
desde que não caracterize infração mais grave;

m) dar-se ao uso em serviço, de bebidas alcoólicas ou de
substâncias de efeitos análogos, que possam causar dependên-
cia física ou psíquica;

n) ameaçar, ou constranger indevidamente superior hierár-
quico ou autoridade corregedora;

o) praticar gravação ambiental ou qualquer outro ato que
caracterize espionagem de superior hierárquico, sem investiga-
ção oficial devidamente formalizada e ausente de autorização ju-
dicial;

p) incluir indevidamente, em representação de quebra de sigi-
lo ou de interceptação de comunicações telefônicas ou
telemáticas, número de telefone ou IMEI que não tenha relação
com a investigação em curso.

q) omitir intencionalmente bens e valores, em declaração apre-
sentada à Administração Pública, repartição ou ao órgão a que
esteja vinculado, desde que não caracterize infração mais grave;

r) praticar ato que afete a honra pessoal, a ética policial ou o
decoro da categoria.

Art. 99. A demissão será aplicada nos seguintes casos:

a) crimes contra a Administração Pública;

b) envolvimento em organização criminosa;

c) envolvimento com o tráfico ilícito de drogas, assim como
em outros crimes considerados hediondos;

e) incontinência de conduta;

f) abandono de cargo;

g) inassiduidade habitual;

h) assédio moral no trabalho;

i) praticar ato de improbidade administrativa;

j) lesão corporal ou grave ameaça, em serviço, contra policial
civil ou qualquer pessoa, salvo em legítima defesa, própria ou de
terceiro;
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k) advocacia administrativa;

l) aplicação irregular de dinheiro público;

m) revelação de senha pessoal ou de segredo que possui em
razão do cargo;

n) lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio pú-
blico;

o) ato de corrupção;

p) acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;

q) valer-se do cargo para prejudicar alguém ou lograr provei-
to pessoal de qualquer natureza, para si ou para terceiro, inclusi-
ve receber comissão, em detrimento da dignidade funcional;

r) proceder de forma desidiosa, reiteradamente;

s) entregar-se habitualmente à prática de vícios ou atos
atentatórios aos bons costumes, exceto em caso de patologia
comprovada por junta médica oficial;?

t) prestar serviços de segurança privada ou de investigação
particular, valendo-se ou não da condição de policial, mediante
qualquer forma de retribuição;

u) dar causa, intencionalmente, ao extravio ou danificação de
objeto pertencente à repartição, e que, em decorrência da função
ou para o seu exercício, esteja confiado à sua guarda;

v) dar causa, intencionalmente, ao extravio ou danificação de
objeto que tenha sido apreendido no órgão de trabalho;

w) dar causa intencionalmente na ocorrência de fuga de pessoa
legalmente presa, apreendida ou submetida à medida de segurança;

x) praticar com habitualidade a indicação ou insinuação de
nome de advogado para assistir pessoa que se encontre respon-
dendo a processo, procedimento disciplinar ou indiciada em in-
quérito policial, com o fim de obter vantagem de qualquer nature-
za, salvo o defensor dativo nas hipóteses previstas nesta Lei;

y) exercer, a qualquer título, atividade estranha ao seu cargo,
profissional ou liberal, salvo aquelas previstas na Constituição
Federal, devidamente autorizadas, atendida a compatibilidade de
horário e desde que não prejudique a atividade policial;

z) exercer o comércio ou participar de sociedade comercial,
exceto como acionista, quotista, comanditário;

aa) participar da gerência ou administração de empresa co-
mercial ou industrial;

bb) cobrar custas e emolumentos, ou quaisquer outras des-
pesas sem previsão legal;

cc) vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente,
arma de fogo ou munição a quem não estiver legalmente autori-
zado a portá-la, ou contrariando disposições previstas em Lei
própria;

dd) receber gratificação, propina, comissão ou auferir vanta-
gem e proveito pessoal de qualquer espécie e sob qualquer pre-
texto, em razão das atribuições que exerce, salvo modalidade de
retribuição pelo reconhecimento por serviços prestados, na for-
ma da Lei ou outro ato normativo;

ee) possuir patrimônio incompatível com a renda pessoal,
patrimônio declarado e demais rendimentos e disponibilidades
passíveis de comprovação;

ff) praticar ato que afete gravemente a honra pessoal, a ética
policial ou o decoro da categoria;

gg) omissão de fato ou declaração falsa que impossibilitariam
o ingresso nos quadros da Polícia Civil.

Art. 100. Configura abandono de cargo a ausência do servi-
dor ao serviço, sem justificativa legal, superior a trinta dias con-
secutivos.

Art. 101. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao
serviço, sem causa justificada, por sessenta dias,
intercaladamente, durante o período de doze meses.

Art. 102. Considera-se assédio moral no trabalho a exposição
de servidor à situação humilhante ou constrangedora, repetitivas e
prolongadas vezes durante a jornada de trabalho e no exercício das
funções, por agente, chefe ou superior hierárquico, que atinja a
autoestima ou a autodeterminação do subordinado, fazendo-o
duvidar de si ou de sua competência, desestabilizando a relação da
vítima com o seu ambiente de trabalho.

Art. 103. A incontinência de conduta está estritamente liga-
da ao abuso ou desvio da sexualidade de um servidor sobre
outro, ou qualquer vítima, que resultar em ofensa ao pudor, vio-
lência à liberdade sexual, pornografia, obscenidade, caracteri-
zando perda de respeito e do bom conceito perante os colegas de
trabalho e a sociedade.

Art. 104. Por provocação da parte ofendida, mediante denúncia
ou de ofício, pela autoridade que tiver conhecimento da prática do
assédio moral ou da incontinência de conduta no trabalho, será
promovida sua imediata apuração, nos termos desta Lei.

CAPÍTULO III
SEÇÃO I

DAS PENALIDADES

Art. 105. São sanções disciplinares:

a) advertência;

b) suspensão;

c) demissão;

d) cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

e) destituição de cargo de provimento em comissão;

f) destituição de função de confiança.

Art. 106.  A advertência será aplicada por escrito e deverá
constar do assentamento individual do servidor, nos casos de
violação de quaisquer dos deveres previstos no art. 96, que não
justifique imposição de penalidade mais grave.

Art. 107.  A suspensão, que não poderá exceder o período de
90 (noventa) dias, será aplicada em caso de reincidência em faltas
punidas com advertência ou violação das faltas disciplinares pre-
vistas no art. 98 desta Lei.

§1º  Quando houver conveniência para o serviço, a penalida-
de de suspensão poderá ser convertida em multa, na base de
25% (vinte e cinco por cento) por dia de subsídio, ficando o
servidor obrigado a permanecer em serviço.

§2º O servidor suspenso perderá durante o período todas as
vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo;

§3º A pena de multa será aplicada na forma e nos casos ex-
pressamente previstos em Lei ou regulamento e deverá ser rever-
tida ao Fundo de Modernização da Polícia Civil do Estado do
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Tocantins – FumpolL, preferencialmente para manutenção e
melhorias na Corregedoria;

§4º O servidor condenado a pena referente a perda de materi-
al funcional e multa de trânsito deverá ressarcir o valor corres-
pondente aos cofres públicos nos termos da Lei, sob pena de
inscrição na  dívida ativa estadual.

Art. 108. A pena de demissão será aplicada nos casos das
infrações previstas no art. 99, bem como nos casos de contumácia
na prática de transgressões disciplinares puníveis com suspensão.

§1º Entende-se por contumácia a prática, no período de 5
anos consecutivos, contado da data da primeira transgressão,
de 4 ou mais transgressões disciplinares pelas quais o servidor
tenha sido efetivamente punido;

§2º A demissão de servidor pelas hipóteses previstas nos
incisos I e III do art. 99 desta Lei deve ser precedida de condena-
ção criminal transitada em julgado. Caso o fato na esfera adminis-
trativa seja enquadrado também como outra modalidade de infra-
ção disciplinar, a Administração Pública tem o poder e o dever de
apurar e impor ao servidor faltoso a respectiva penalidade disci-
plinar, sem ter que aguardar o trânsito em julgado da eventual
sentença penal condenatória.

Art. 109. Deve ser cassada a aposentadoria ou a disponibili-
dade do inativo que houver praticado, na atividade, falta punível
com a demissão.

Art. 110. A demissão ou a destituição de cargo de provimen-
to em comissão ou de função comissionada motivada por
improbidade administrativa, pela aplicação irregular de dinheiro
público, lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio
público, ou por corrupção ativa ou passiva, implica em
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário nos ter-
mos da Lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Art. 111. A demissão, destituição de cargo de provimento em
comissão ou de função comissionada, incompatibiliza o ex-servi-
dor para nova investidura em cargo público estadual, pelo prazo
de cinco anos.

Parágrafo único. Não pode retornar ao serviço público esta-
dual o servidor que for demitido ou destituído de cargo de provi-
mento em comissão ou da função comissionada, por decisão
fundada em Processo Administrativo Disciplinar, que concluir
pela prática de:

I – crime contra a Administração Pública;
II – ato de improbidade administrativa;
III – aplicação irregular de dinheiro público;
IV – lesão aos cofres públicos ou dilapidação do patrimônio

público.

Art. 112. As penalidades de advertência e suspensão têm
seus registros cancelados após o decurso de três e cinco anos
de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver,
nesse período, praticado nova infração disciplinar.

Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surte
efeitos retroativos e deve ser precedido de requerimento escrito
do servidor penalizado.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA E APLICAÇÃO DE PENALIDADE

Art. 113. Para a aplicação das penalidades previstas nesta
Lei, são competentes:

I – o Chefe do Poder Executivo, para aplicação das penas
disciplinares de demissão, destituição de cargo de provimento
em comissão e cassação de aposentadoria e disponibilidade.

II – o Secretário de Estado da Segurança Pública, para aplica-
ção das penas disciplinares de destituição da função de confian-
ça e de suspensão de 41 até 90 dias.

III – o Corregedor-Geral de Polícia, para aplicação das penas
disciplinares de advertência e suspensão até 40 dias.

Parágrafo único. No Processo Administrativo Disciplinar em
que a Comissão concluir pela pena de demissão do delegado de
polícia, os autos serão encaminhados ao Secretário de Estado da
Segurança Pública, para fins de remessa à Procuradoria do Esta-
do, que provocará o Poder Judiciário objetivando a declaração
judicial de perda do cargo.

Art. 114. Na aplicação das sanções disciplinares, serão con-
siderados:

I – a natureza da infração, sua gravidade e as circunstâncias
em que foi praticada;

II – os danos que dela provierem para o serviço público;

III – a repercussão do fato;

IV – os antecedentes do servidor;

V – a reincidência;

VI – as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

§1º O ato de imposição da penalidade deve mencionar sem-
pre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.

§2° Extingue-se a punibilidade das transgressões disciplina-
res definidas nesta Lei:

I – a ocorrência de prescrição da ação disciplinar;

II – em caso de óbito do servidor indiciado ou acusado;

III – decisão judicial que negar a existência do fato ou afastar
do acusado ou indiciado a respectiva autoria.

Art. 115. São circunstâncias que atenuam a pena:

I – haver o transgressor procurado diminuir as consequências
da falta, ou haver antes da aplicação da pena reparado o dano;

II – haver o transgressor confessado espontaneamente a fal-
ta perante a autoridade sindicante ou processante, de modo a
facilitar a apuração daquela;

III – a boa conduta funcional;

IV – ter praticado a infração na forma tentada;

V – os prêmios e os relevantes serviços prestados, nos ter-
mos do art. 254 desta Lei.

Art. 116. São circunstâncias que agravam a pena:

I – impedir ou dificultar, de qualquer maneira, a apuração de
falta funcional cometida;

II – concurso de dois ou mais agentes na prática de infrações;

III – coação, instigação ou determinação para que outro ser-
vidor, subordinado ou não, pratique infração ou dela participe;

IV – a prática simultânea ou a conexão de duas ou mais trans-
gressões;
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V – a prática de transgressão para assegurar execução ou
ocultação, a impunidade ou vantagem decorrente de outra trans-
gressão;

VI – a execução ou participação de transgressão disciplinar
mediante paga ou promessa de recompensa;

VII – a prática reiterada ou continuada da mesma transgressão;

VIII – uso indevido de meios de coerção e intimidação;

IX – ter sido praticada a transgressão com premeditação;

X – ter sido praticada a transgressão em lugar público, por
intermédio de rede social ou rede mundial de computadores, da
imprensa ou na presença de várias pessoas;

XI – ausência injustificada nas intimações ou convocações
de autoridade policial corregedora.

Art. 117. Considera-se reincidente o servidor que, no prazo
de 5 anos, após ter sido condenado em decisão de que não caiba
mais recurso ordinário, venha a praticar a mesma ou outra trans-
gressão disciplinar.

SEÇÃO III
DA PRESCRIÇÃO

Art. 118.  A ação disciplinar prescreverá:

I – em 5 anos, quanto às infrações puníveis com demissão,
cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de
cargo em comissão;

II – em 2 anos, quanto à suspensão;

III – em 180 dias, quanto à advertência.

§1º O prazo de prescrição começa correr da data em que o fato
se tornou conhecido pela autoridade competente para instaurar
o procedimento disciplinar.

§2º A abertura de sindicância ou a instauração de Processo
Administrativo Disciplinar interrompe a prescrição até a decisão
final, proferida por autoridade competente.

§3º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começa a
correr a partir do dia em que cessar a interrupção, que perdurará
levando em conta a projeção do prazo de instrução, eventual
prorrogação, e julgamento.

§4º Os prazos de prescrição fixados na lei penal aplicam-se às
infrações disciplinares previstas como crime, ressalvado o aban-
dono de cargo.

§5º O prazo prescricional suspende-se:

I – enquanto sobrestado o procedimento disciplinar;

II – durante o período em que o servidor encontrar-se em
local incerto e não sabido.

§6º O procedimento disciplinar poderá ser sobrestado a crité-
rio do Corregedor-Geral de Polícia:

I – para aguardar decisão judicial em razão da conveniência
das investigações;

II – quando o servidor estiver de licença para tratar de inte-
resses particulares, mandato classista ou à disposição de outro
órgão sem ônus ao poder cedente;

III – comprovação de força maior que configure causas que
impeçam a instrução processual.

§7º Incide na prescrição o procedimento disciplinar paralisa-
do por mais de 2 anos, pendente de julgamento ou qualquer
despacho, e os autos são arquivados de ofício ou mediante re-
querimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da
responsabilidade decorrente do ato.

Art. 119. Transitada em julgado a decisão de mérito:

I – quando improcedente a ação judicial, a Administração
prosseguirá com o procedimento de apuração, retomando-se, a
partir de então, a contagem do prazo prescricional, suspenso nos
termos do inciso I, § 6º do artigo anterior;

II – tratando-se de decisão que determinar a anulação do
procedimento, reabrir-se-á, a partir de então, prazo integral para
Administração realizar novo procedimento.

Parágrafo único. Considera-se transitada em julgado a deci-
são contra a qual não cabe mais recurso, tornando-a imutável e
indiscutível.

Art. 120.  A Administração deve, após a ciência da decisão
judicial concessiva de medida liminar ou equivalente que sus-
pender a eficácia do procedimento, determinar, desde logo, a aber-
tura de nova ação administrativa disciplinar e dar continuidade
aos trabalhos de apuração, bem como sanar nulidades ou produ-
zir provas, que julgar urgentes ou relevantes, podendo, inclusi-
ve, anular, por ato administrativo, o procedimento objeto da ação
judicial.

Art. 121. A decisão que reconhecer a existência de prescri-
ção deverá determinar, desde logo, as providências necessárias
à apuração da responsabilidade pela sua ocorrência, se houver
indícios de dolo ou culpa.

CAPÍTULO IV
MEDIDAS ASSECURATÓRIAS

Art. 122. O Corregedor-Geral de Polícia durante o procedi-
mento administrativo disciplinar, por despacho fundamentado,
poderá utilizar-se de medidas cautelares, quando a moralidade
administrativa, a gravidade e a repercussão do fato exigir, em
razão da conveniência para a instrução ou o serviço policial, ou
para evitar que o servidor não influencie na apuração da irregula-
ridade, podendo adotar as seguintes providências:

I – afastamento preventivo, sem prejuízo do subsídio, por até
60 dias, prorrogáveis por igual período;

II – remanejamento do servidor para exercer as atribuições de
seu cargo em unidade diversa daquela em que se deu o fato
investigado, dentro da mesma Comarca no qual está lotado, até
decisão final do procedimento administrativo;

III – recolhimento da arma pertencente à corporação;

IV – comparecimento obrigatório, em periodicidade a ser
estabelecida, para tomar ciência dos atos do procedimento.

§1º O período de afastamento preventivo computa-se como
de efetivo exercício, não sendo descontado da pena de suspen-
são eventualmente aplicada.

§2º Durante o período de afastamento previsto no inciso I, o
Corregedor-Geral de Polícia poderá designar o policial para o
exercício de atividades exclusivamente administrativas, devendo
cumprir integralmente seu horário de trabalho.

§3º Findo o prazo do afastamento previsto no inciso I, sem
que haja prorrogação, cessam os seus efeitos, ainda que não
concluído o procedimento administrativo disciplinar.
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§4º Quando se tratar de atos de corrupção passiva ou ativa,
alcance ou malversação de dinheiro público, o afastamento é
obrigatório durante todo o período do Processo Administrativo
Disciplinar.

§5º O Corregedor-Geral de Polícia poderá, a qualquer momen-
to, por despacho fundamentado, fazer cessar ou alterar as medi-
das previstas neste artigo.

CAPÍTULO V
DA ACUMULAÇÃO

Art. 123. É vedada a acumulação remunerada de cargos, em-
pregos e funções públicas, exceto nos casos previstos na Cons-
tituição Federal, obedecidos os critérios de compatibilidade de
horários.

Parágrafo único. A proibição de acumular, a que se refere
este artigo estende-se a cargos, empregos e funções em
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e
fundações públicas.

 Art. 124. O exercício de cargo de magistério superior, públi-
co ou particular, somente será permitido se houver compatibili-
dade de horários, vedado, em qualquer hipótese, o desempenho
de função de direção administrativa ou técnica em estabeleci-
mento de ensino.

Art. 125. Constatada, administrativamente, a acumulação proi-
bida, o servidor responderá nos termos do Processo Administra-
tivo Disciplinar Sumário.

TÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 126. Todo aquele servidor que tiver ciência de irregula-
ridade no serviço público é obrigado comunicá-la à autoridade
imediatamente superior, observando-se o art. 93 desta Lei.

Art. 127. As denúncias fundadas em irregularidades são ob-
jeto de apuração.

§1º Quando o fato narrado não configurar evidente infração
disciplinar ou ilícito penal, a denúncia é arquivada, por falta de objeto.

§2º As denúncias anônimas não são objeto de apuração, mas
poderão ser verificadas à critério da autoridade corregedora.

Art. 128. Havendo indícios da prática de crime, a autoridade
que instaurar o procedimento administrativo disciplinar, provi-
dencia a imediata instauração do competente procedimento poli-
cial criminal, ou comunica desde já ao Ministério Público para a
necessária persecução criminal.

Art. 129. Compete ao Corregedor-Geral de Polícia determinar
a instauração de sindicância, assim como as providências de
cunho investigativo ou policial criminal.

Parágrafo único. No caso de crimes ocorridos no interior do
Estado, a Corregedoria poderá vincular aos autos de procedi-
mento investigativo ou policial criminal, o delegado regional da
circunscrição dos fatos, que poderá, sob a supervisão da autori-
dade corregedora, presidir quaisquer dos atos procedimentais.

Art. 130. Nos casos de envolvimento de servidor administra-
tivo cedido, em infrações disciplinares previstas nesta Lei, a
Corregedoria-Geral de Polícia encaminhará cópia dos autos ao
órgão de origem para a tomada das decisões cabíveis de cunho
disciplinar.

Art. 131. Os procedimentos disciplinares terão seu curso
integral no âmbito da Secretaria da Segurança Pública, inclusive
o julgamento, quando o servidor administrativo seja originário
do quadro da Polícia Civil.

Art. 132. Compete ao Secretário de Estado da Segurança
Pública determinar, por manifestação do Corregedor-Geral de Po-
lícia, a instauração dos processos disciplinares através da co-
missão processante.

Art. 133. Os procedimentos disciplinares instaurados para
apurar transgressões disciplinares envolvendo servidores em
estágio probatório terão prioridade de tramitação no âmbito da
Corregedora-Geral de Polícia e seguirão o rito sumário previsto
nesta Lei.

Art. 134. O julgamento fora do prazo legal do Procedimento
Disciplinar, embora não implique em nulidade, sujeita a autorida-
de julgadora à responsabilidade administrativa.

Art. 135. É assegurado transporte e diárias:

I – ao servidor convocado para prestar depoimento fora da
sede de sua repartição, na condição de testemunha, nos termos
de regulamento específico.

II – aos membros da Corregedoria ou Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar, quando obrigados a se deslocarem
da sede de trabalho para a realização de missão essencial ao
esclarecimento dos fatos, nos termos de regulamento específico.

Art. 136. Os policiais civis poderão formular, entre si, pedido
de cooperação para prática de qualquer ato no procedimento
administrativo disciplinar, os quais poderão consistir, além de
outros, no estabelecimento de procedimento para:

I – a prática de citação, intimação ou notificação de ato;

II – a obtenção e apresentação de provas e a coleta de depo-
imentos;

III – realização de videoconferência ou outro recurso
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real;

IV – cumprimento de carta precatória.

SEÇÃO I
DA REALIZAÇÃO DE VIDEOCONFERÊNCIA

Art. 137. A realização de atos processuais por meio de recur-
sos de teletransmissão de sons e imagens, em tempo real e ao
vivo, pode ser considerado um instrumento de cidadania a ser
utilizado não apenas em defesa dos interesses da Administração
Pública e de toda a sociedade, mas também em favor dos direitos
dos próprios investigados em procedimento administrativo.

Art. 138. Visando instrumentalizar a realização de atos pro-
cessuais a distância, a Corregedoria-Geral de Polícia poderá pro-
mover a tomada de depoimentos, acareações, investigações, di-
ligências ou outro ato necessário para solução do procedimento
administrativo por meio de videoconferência ou outro recurso
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real,
assegurados os direitos ao contraditório e à ampla defesa.

Parágrafo único. Os meios e recursos admitidos em direito e
previstos no caput serão utilizados no intuito de garantir a ade-
quada produção de provas, de modo a permitir a busca da verda-
de real dos fatos, visando, em especial, à proteção dos direitos
dos policiais civis e cidadãos e ao melhor cumprimento dos fins
da Administração Pública.
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Art. 139. Poderão ser realizadas audiências e reuniões por
meio de teletransmissão de sons e imagens ao vivo e em tempo
real, destinadas a garantir a adequada produção da prova, sem
prejuízo de seu caráter reservado, nos procedimentos de nature-
za disciplinar ou investigativa.

Art. 140. Nos procedimentos administrativos disciplinares, a
decisão da autoridade Corregedora pela realização de audiência
por meio de videoconferência deverá, de maneira motivada:

I – assegurar a todos a razoável duração do processo e os
meios que garantam a celeridade de sua tramitação e;

II – viabilizar a participação do servidor investigado, teste-
munha, técnico ou perito, quando os mesmos residirem em local
diverso da sede dos trabalhos da Corregedoria-Geral de Polícia.

Art. 141. A autoridade Corregedora responsável pelo proce-
dimento disciplinar notificará a pessoa a ser ouvida da data, ho-
rário e local em que será realizada a audiência ou reunião por meio
de videoconferência, com antecedência mínima de 5 dias.

Parágrafo único. Em qualquer caso, a defesa será notificada,
nos termos do caput, para acompanhar a realização do ato.

Art. 142. Ao servidor investigado e seu procurador é faculta-
do acompanhar a audiência realizada por videoconferência:

I – na sala em que se encontrar a Autoridade Corregedora;

II – na sala em que comparecer a pessoa a ser ouvida.

§1º É permitido ao defensor com domicílio profissional em
cidade diversa daquela onde está sediada a Corregedoria-Geral
de Polícia, sustentação oral desde que o requeira com antece-
dência mínima de até 2 dias antes da realização da
videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão
de sons e imagens em tempo real.

§2º Em casos excepcionais, poderá ser decidido acerca do
comparecimento dos envolvidos em local diverso dos estabele-
cidos nos incisos deste artigo.

Art. 143. A Autoridade Corregedora solicitará ao responsá-
vel pela unidade fora da sede da Corregedoria-Geral de Polícia a
designação de escrivão de polícia para o exercício da função de
secretário na realização da videoconferência ou outro recurso
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real.

§1º O escrivão de polícia designado na unidade que será
realizada a videoconferência ou outro recurso tecnológico de
transmissão de sons e imagens em tempo real desempenhará
atividades de apoio aos trabalhos da Corregedoria-Geral de Polí-
cia tais como: identificação dos participantes do ato, encaminha-
mento e recebimento de documentos, extração de cópias, colhei-
ta de assinaturas, dentre outras determinadas pela autoridade
Corregedora responsável pelo Procedimento Administrativo.

§2º Cabe, ainda, ao escrivão de polícia designado acompa-
nhar os testes de equipamento e conexões antes da realização do
ato, devendo comunicar imediatamente à Corregedoria-Geral de
Polícia acerca de eventual circunstância que impossibilite seu
uso.

Art. 144. O depoimento prestado pelas partes será reduzido
a termo, mediante lavratura do termo de depoimento, a ser realiza-
do por Corregedor ou pelo secretário participante.

Parágrafo único. O termo de depoimento será assinado, nas
diversas localidades, pelos participantes do ato e posteriormen-
te juntado aos autos do procedimento administrativo.

Art. 145. O disposto nesta seção não impedirá a aplicação do
que estiver previsto em regulamentação própria sobre a
videoconferência.

SEÇÃO II
DA CARTA PRECATÓRIA

Art. 146. Quando as partes envolvidas estiverem fora da
sede da Corregedoria-Geral de Polícia, poderá ser expedida carta
precatória para a realização de citação, intimação, oitivas, termos
de declarações ou qualquer outro ato necessário ao andamento e
conclusão do procedimento administrativo disciplinar.

Art. 147. A precatória indicará:

I – a autoridade deprecada e autoridade Corregedora
deprecante;

II – a circunscrição de um e de outro;

III – o fim para que é feita a expedição do ato, com todas as
especificações;

IV – o lugar, o dia e a hora em que a parte deverá comparecer.

Art. 148. Nos atos de comunicação por carta precatória, a
realização do ato designado será imediatamente informado por
meio eletrônico pelo delegado deprecado, devendo ser devolvi-
da à autoridade corregedora.

Art. 149. A Autoridade Corregedora mandará trasladar, na
carta, quaisquer outras peças, bem como instruí-la com mapa,
desenho ou gráfico, sempre que estes documentos devam ser
examinados, na diligência, pelas partes, peritos ou testemunhas.

Art. 150. A inquirição de testemunhas que estejam em localida-
de diversa da sede da Corregedoria da Polícia Civil, deverá ser feita
por meio de pergunta prévia e objetivamente formulada, por via
precatória, remetido pelo meio mais rápido de comunicação, devendo
o relatório de inquirição ser devolvido o mais rápido possível, para
que se possam cumprir os prazos estabelecidos em Lei.

Art. 151. Quando o objeto da carta for exame pericial sobre
documento, este será remetido em original, ficando nos autos
reprodução fotográfica.

Art. 152. Em todas as cartas declarará a Autoridade
Corregedora o prazo dentro do qual deverão ser cumpridas, aten-
dendo à facilidade das comunicações e à natureza da diligência.

Art. 153. A carta tem caráter itinerante e antes ou depois de
lhe ser ordenado o cumprimento, poderá ser apresentada a auto-
ridade diversa da que dela consta, a fim de se praticar o ato.

Art. 154. É admissível Carta Precatória Eletrônica, definida como
versão ou variante do modelo tradicional de uma carta precatória, na
qual são utilizados meios eletrônicos de comunicação.

SEÇÃO III
DA CITAÇÃO POR EDITAL

Art. 155. A citação por edital é medida excepcional, só sendo
utilizada quando frustradas as possibilidades de citação pesso-
al, por ser impossível localizar o servidor.

§1º Quando o servidor não for localizado ou houver indícios
de que este está se ocultando, far-se-á citação por edital.

§2º É requisito da citação por edital:

I – certidão que declare estar o servidor em lugar ignorado,
incerto ou não sabido ou que esteja se ocultando para evitar a
citação;
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II – publicação do edital com prazo para apresentação da
defesa, uma vez no Diário Oficial do Estado e no boletim interno
da Secretaria da Segurança Pública;

§3º O servidor será considerado em local ignorado ou incerto
se infrutíferas as tentativas de sua localização.

§4º O prazo previsto no edital convocatório contar-se-á da
última publicação, quer seja do Diário Oficial do Estado ou do
boletim interno da Secretaria da Segurança Pública.

§5º Não atendidos os editais, a revelia será declarada por
termo nos autos, certificando-se as providências adotadas para
localização do revel e restituindo-se integralmente o prazo para a
defesa ao defensor dativo nomeado.

SEÇÃO IV
DA REVELIA

Art. 156. A revelia no Procedimento Administrativo Discipli-
nar é decretada por termo nos autos, sempre que:

I – o servidor não for localizado para integrar a relação pro-
cessual.

II – regularmente citado para a propositura da defesa prelimi-
nar ou alegações finais o indiciado deixar de apresentá-las no
prazo legal.

§1º Declarada a revelia do indiciado é nomeado a ele defensor
dativo, devolvendo-se o prazo para a defesa.

§2º Se houver mais de um indiciado e interesses conflitantes,
deverão ser nomeados defensores dativos distintos para cada um.

§3º O servidor revel não será intimado para os demais atos
processuais.

Art. 157. Quando a revelia se der mediante citação por edital,
a Autoridade Corregedora juntará aos autos a cópia da publica-
ção.

Art. 158. Até o término do prazo para apresentação das alega-
ções finais, o comparecimento do servidor revel faz cessar os efeitos
da revelia, não cabendo a repetição dos atos já concluídos.

Parágrafo único. O servidor revel que comparecer ao Proce-
dimento pode constituir defensor de sua escolha, em substitui-
ção ao defensor dativo, desde que atendido o prazo disposto no
caput deste artigo.

SEÇÃO V
DA INTIMAÇÃO DAS PARTES VIA A

PLICATIVO DE MENSAGENS DE TEXTO

Art. 159. A intimação via aplicativo de mensagens de texto
será oferecida como ferramenta facultativa, sem imposição algu-
ma às partes, para a realização de intimações nos procedimentos
administrativos disciplinares que tramitam na Corregedoria-Ge-
ral de Polícia.

Art. 160. A intimação será realizada pela a Autoridade
Corregedora ou servidor por ela designada, em forma de imagem,
via aplicativo, em número de telefone indicado pela parte e cons-
tante no procedimento administrativo disciplinar, devendo a co-
municação feita ser certificada nos autos.

§1º A Corregedoria-Geral de Polícia utilizará número telefôni-
co exclusivamente para essa finalidade.

§2º Será considerada intimada a parte que responder à men-

sagem no prazo de 24 horas, ainda que fora do horário de expedi-
ente e caso não haja resposta no prazo indicado, haverá intimação
convencional.

Art. 161. O disposto nesta seção não impedirá a aplicação
do que estiver previsto em regulamentação específica sobre o
assunto.

SEÇÃO VI
DO INCIDENTE DE SANIDADE MENTAL

 Art. 162. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do
acusado, em qualquer fase do Procedimento Administrativo Dis-
ciplinar, a unidade de Corregedoria, ou a Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar, propõe à autoridade competente seu
encaminhamento a Junta médica oficial, a qual, para o feito, deve
contar com a participação de um médico psiquiatra.

Parágrafo único. A apuração da dúvida quanto à sanidade
mental proceder-se-á em auto apartado e é apenso ao processo
principal, após a expedição do laudo pericial.

SEÇÃO VII
DA AUDIENCIA PRÉVIA NAS TRANSGRESSÕES

 PUNIDAS COM ADVERTÊNCIA

Art. 163. Nas infrações disciplinares em que a pena máxima
cominada for advertência, antes de iniciado qualquer procedi-
mento administrativo disciplinar poderá ser realizada a audiência
prévia entre o servidor, o noticiante, se houver, e Corregedoria da
Polícia Civil, com a finalidade de envidar esforços para erradicar
previamente as desavenças e supostas irregularidades ocorridas
no âmbito do local de trabalho ou situações que prejudiquem a
imagem, ética policial ou o decoro da categoria.

Art. 164. Quando a Autoridade Corregedora tomar conheci-
mento dos fatos que ensejam infrações punidas com advertência
poderá notificar as partes envolvidas para realização de audiên-
cia prévia antes da instauração de qualquer procedimento admi-
nistrativo, para que, na data e em horário, preestabelecidos, com-
pareçam à sede da Corregedoria da Polícia Civil.

Parágrafo único. Na audiência designada serão expostos os
fatos, motivos e circunstâncias que ensejaram o cometimento da
transgressão disciplinar e havendo vítima ou noticiante será pro-
posta a conciliação de conflitos sugerindo ao servidor condi-
ções para readequação das normas estabelecias nesta Lei ou
outro ato normativo.

Art. 165 .  Havendo acordo e aceita as condições
estabelecidas, não haverá instauração de procedimento discipli-
nar e será lavrado Termo de Conciliação, o qual deverá ser assi-
nado pelas partes envolvidas, e encaminhado ao Corregedor-
Geral de Polícia, para fins de homologação.

§1º Se o servidor negar a prática da infração disciplinar ou
não aceitar a proposta prevista neste artigo, o procedimento ad-
ministrativo correspondente à transgressão disciplinar prosse-
guirá em seus ulteriores termos para apuração dos fatos, e, se for
o caso, aplicação da sanção disciplinar pela autoridade compe-
tente.

§2º Após a celebração de Termo de Conciliação ficará vedado
novo acordo envolvendo o mesmo servidor durante o período
de 01 (um) ano.

§3º Em casos em que a Administração Pública seja a única
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vítima, a audiência prévia poderá ser realizada entre o servidor e
Autoridade Corregedora, a qual celebrará o acordo nos termos
anteriores.

§4º O servidor será certificado que formalizado o acordo, os
fatos constantes no termo homologado não terá fins para reinci-
dência ou aplicação de penalidade.

§5º O procedimento para a realização da conciliação deverá
ser concluído em até 10 dias.

Art. 166. Para os fins previstos nesta seção, o servidor deve-
rá fazer-se sempre presente pessoalmente, podendo acompanhar-
se defensor constituído ou defensor nomeado pela autoridade
por ocasião do ato.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR SUMÁRIO

Art. 167. O procedimento disciplinar sumário, na modalidade
sindicância ou processo administrativo, é o instrumento destina-
do a apurar os casos de acumulação ilegal de cargo, emprego ou
função, incompatibilidade patrimonial, abandono de cargo ou
inassiduidade habitual, assim como quaisquer infrações discipli-
nares envolvendo servidor em estágio probatório.

Art. 168. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de
cargo, emprego ou função, o servidor é notificado por intermédio
de seu chefe imediato, para apresentar opção no prazo
improrrogável de 10 (dez) dias, contados da data da ciência.

Parágrafo único. Na hipótese de omissão por parte do policial,
o Corregedor-Geral de Polícia, compulsoriamente, encaminha o
expediente à Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
determinando a instauração do competente Processo, dando notícia
dos eventos para que esta proceda à apuração dos fatos.

Art. 169. Em qualquer das hipóteses o procedimento é sumá-
rio e se desenvolve nas seguintes fases:

I – instauração, com a publicação de ato do qual constará a
autoria e a natureza infração.

II – instrução sumária que compreende a citação, a defesa e o
relatório.

III – julgamento.

Art. 170. A indicação da autoria, de que trata o inciso I, dá-se
pela matrícula do servidor e sua materialidade será definida:

I – na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa
do período de ausência, sem justificativa legal do servidor ao
serviço, superior a trinta dias consecutivos.

II – na hipótese de inassiduidade, por período igual ou superior
a sessenta dias intercaladamente, durante o período de 12 meses.

III – em situação de acumulação ilegal, pela descrição dos
cargos, empregos ou funções públicas, dos órgãos ou entidades
de vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e do
correspondente regime jurídico.

Art. 171. A Comissão, no prazo de 3 dias da publicação da
Portaria, lavra o Mandado de Citação, no qual são transcritas as
informações do artigo anterior para, no prazo de 5 dias, apresen-
tar defesa escrita.

§1º A ampla defesa e as situações de revelia são tratadas na
forma da presente Lei.

§2º Apresentada a defesa, será elaborado o relatório conclu-
sivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor, no
qual se resumem as peças principais dos autos, opinando sobre
a licitude da acumulação em exame, indicando o respectivo dis-
positivo legal e remetendo o processo à autoridade que determi-
nou a instauração para julgamento.

§3º No prazo de 5 dias contados do recebimento do proces-
so, a autoridade julgadora profere sua decisão e, se concluir pela
demissão, remete o expediente ao Chefe do Poder Executivo, para
aplicação da mencionada sanção disciplinar.

§4º A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defe-
sa configura sua boa-fé, neste caso converte-se automaticamen-
te em pedido de exoneração do outro cargo, sem prejuízo da
responsabilização penal.

§5º Caso a acumulação ilegal envolva cargo noutro Estado,
em Município ou na União, a caracterização da boa-fé estará
condicionada à vista do respectivo requerimento de exoneração
devidamente protocolado.

§6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, apli-
ca-se a sanção de demissão, destituição ou cassação de aposen-
tadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou
funções públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese em
que os órgãos ou entidades de vinculação serão comunicados.

§7º Na hipótese do parágrafo anterior, o servidor infrator deve
devolver ao erário público as remunerações recebidas ilegalmen-
te, sob pena de inscrição na dívida ativa.

§8º O prazo para a conclusão do Processo Administrativo
Disciplinar submetido ao rito sumário não excederá 30 (trinta)
dias, contados da data da publicação do ato de instauração, ad-
mitida a sua prorrogação uma vez, por até 15 dias, quando as
circunstâncias o exigirem.

§9º O procedimento sumário é regido pelas disposições des-
te artigo, observando-se, no que lhe for  aplicável,
subsidiariamente, as regras do Processo Administrativo Discipli-
nar Ordinário, conforme o disposto nesta Lei.

§10. O resultado final do Processo Administrativo Disciplinar
deverá ser publicado em Diário Oficial ou boletim interno da Se-
cretaria da Segurança Pública.

Art. 172.  A Corregedoria-Geral de Polícia poderá analisar, sempre
que julgar necessário, a evolução patrimonial do servidor, a fim de
verificar a compatibilidade desta com os recursos e disponibilidades
que compõem o seu patrimônio, na forma prevista na Lei Federal
8.429, de 02 de junho de 1992, observadas as disposições especiais
da Lei Federal 8.730, de 10 de novembro de 1993.

 Parágrafo único.  Verificada a incompatibilidade patrimonial,
na forma estabelecida no caput, a Corregedoria instaurará proce-
dimento de sindicância patrimonial.

Art. 173.  Ao tomar conhecimento de fundada notícia ou de
indícios de enriquecimento ilícito, inclusive evolução patrimonial
incompatível com os recursos e disponibilidades do servidor,
nos termos do art. 9o da Lei Federal 8.429/1992, a autoridade
competente determinará a instauração de sindicância patrimonial,
destinada à apuração dos fatos.

Parágrafo único.  A sindicância patrimonial de que trata este
artigo será instaurada, mediante portaria do Corregedor-Geral de
Polícia.
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Art. 174.  A sindicância patrimonial constituir-se-á em proce-
dimento sigiloso e meramente investigatório.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR ORDINÁRIO

Art. 175. O procedimento disciplinar ordinário é o instrumen-
to destinado a apurar a responsabilidade do servidor da Polícia
Civil, por falta ou irregularidade praticada no exercício do cargo
ou função, por ação ou omissão, dolosa ou culposa, ou que
tenha relação com as atribuições do cargo no qual encontra-se
investido, compreendendo:

I – Sindicância;

II – Processo Administrativo Disciplinar.

§1º Da sindicância pode resultar:

I – arquivamento;

II – celebração do termo de compromisso de ajustamento de
conduta;

III – aplicação de penalidade de advertência ou de suspen-
são de até noventa dias;

IV – instauração de Processo Administrativo Disciplinar.

§2º As sindicâncias podem ser processadas na Corregedoria-
Geral de Polícia, ou nas Delegacias Regionais de Polícia até a fase
instrutória, e os Processos Disciplinares na Comissão de Proces-
so Administrativo Disciplinar. Caso a sindicância seja instaurada
na Corregedoria, poderá a autoridade corregedora vincular aos
autos o delegado regional da circunscrição dos fatos, que sob a
supervisão daquela, presidirá quaisquer dos atos procedimentais
de instrução.

§3º Para o fim do disposto no parágrafo anterior, observado o
que dispõe o art. 132, a autoridade competente, ao julgar o relató-
rio da Sindicância, remete os respectivos autos à Comissão de
Processo Administrativo Disciplinar para providenciar a obriga-
tória instauração do competente Processo Ordinário, quando:

I – constatar que à falta ou ao ilícito praticado pelo servidor
foram cominadas as sanções disciplinares de demissão, cassa-
ção de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo
em comissão ou de função de confiança;

II – ensejar, ao indiciado, a obrigação de ressarcir ao erário,
os prejuízos ou danos, eventualmente causados, dolosa ou
culposamente.

Art. 176. O servidor que responder a Procedimento Adminis-
trativo Disciplinar, por falta ou irregularidade, cuja sanção
cominada seja a de demissão, ou que ensejar a obrigação de
indenizar, por prejuízos ou danos causados ao erário, somente
pode ser exonerado a pedido, após a conclusão e o cumprimento
da penalidade aplicada.

SEÇÃO I
DA SINDICÂNCIA

Art. 177. A sindicância, como meio sumário de verificação, é
conduzida pela Corregedoria-Geral de Polícia.

Parágrafo único. As sindicâncias, em face da conveniência
administrativa, podem ser instauradas nas delegacias regionais,
e, devidamente instruídas, são remetidas à Corregedoria-Geral de
Polícia para realizar ou refazer atos a fim de instruí-las até a con-
clusão, e serem homologadas.

Art. 178. É instaurada a Sindicância:

I – investigativa: quando não houver indícios suficientes
quanto à materialidade e à autoria dos fatos;

II – decisória: para apuração da materialidade e autoria de
fato, punida com advertência ou suspensão por até 90 dias, caso
em que pode resultar na aplicação da sanção administrativa dis-
ciplinar;

III – como preliminar do Processo Administrativo Disciplinar
Ordinário, nos casos previstos no art. 195 desta Lei.

§1º A Sindicância Investigativa será convertida em Decisória,
por ato fundamentado da Autoridade Corregedora responsável
pelo procedimento, após o despacho do Corregedor-Geral de
Polícia, onde então deverá ser garantido o direito da ampla defe-
sa do sindicado, quando forem apuradas no seu decorrer a
materialidade e a autoria do fato, punido como advertência ou
suspensão nos termos do inciso II deste artigo.

§2º A sindicância pode ser dispensada para o caso da existên-
cia de evidências e indícios fortes e suficientes para a formação
do convencimento, ao menos em tese, da prática de falta ou irre-
gularidade que enseja as sanções de demissão, cassação de apo-
sentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo de provi-
mento em comissão ou de função de confiança, casos em que é
instaurado de imediato o Processo Administrativo Disciplinar
Ordinário.

§3º O ato de instauração da sindicância deverá ser publicado
no Diário Oficial ou boletim interno da Secretaria da Segurança
Pública, indicando-se a autoria através da matrícula do servidor e
a natureza da infração.

Art. 179. Publicado o ato de instauração da Sindicância, no
caso do disposto no inciso II do caput deste artigo, deverá ser
observado os princípios da ampla defesa e do contraditório, bem
como serem adotadas as seguintes providências:

I – oitiva das testemunhas necessárias ao esclarecimento dos
fatos referidos na Portaria de Instauração;

II – citação do sindicado para audiência de interrogatório a
ser realizada em data previamente designada, devendo ser acom-
panhado pelo defensor, por ele indicado;

III – no caso de não comparecimento do defensor, deve ser
nomeado outro pelo Presidente dos autos, podendo a nomeação
recair sobre servidor de classe igual ou superior a do sindicado;

IV – no interrogatório abre-se ao acusado o prazo de três dias
para apresentação de Defesa Prévia, requerimento de diligências
e rol de testemunhas, até no máximo três;

V – realizadas as audiências de inquirição das testemunhas e
demais diligências necessárias à instrução, procede-se, se for o
caso, ao indiciamento do sindicado que é citado para, no prazo
de três dias, apresentar Alegações Finais, podendo ter acesso
aos respectivos autos;

VI – após a publicação do ato de instauração da Sindicância,
o acusado é -intimado a participar das audiências, podendo estar
acompanhado de defensor, sendo assegurado a ele o direito à
produção de provas;

VII – o não comparecimento do acusado ou de seu defensor,
regularmente intimados, para o acompanhamento das inquirições
de testemunhas, não obsta a realização das audiências, nem gera
nulidade dos atos, a cujos termos podem ter acesso.
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Art. 180. Após a conclusão da Sindicância, a autoridade
Corregedoria responsável pelo procedimento decidirá pelo Ar-
quivamento do Procedimento, celebração do Termo de Compro-
misso de Ajustamento de Conduta, aplicação de penalidade de
advertência ou de suspensão de até 90 dias ou instauração de
Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 181. A autoridade competente para aplicação da penali-
dade acatará o respectivo relatório, salvo se contrário às provas
dos autos, quando então, poderá, motivadamente, agravar a pe-
nalidade proposta, abrandá-la ou inocentar o servidor de res-
ponsabilidade, no prazo de 10 dias.

Art. 182. Não caracterizada qualquer irregularidade funcio-
nal, deverá o procedimento disciplinar ser arquivado, porém, sur-
gindo novos elementos de provas poderá ser desarquivado, ob-
servada sua prescrição.

Art. 183. O prazo para conclusão da sindicância administrativa
é de 30 dias, contados da data da instauração, podendo ser
prorrogado por igual período, quando as circunstâncias exigirem.

§1º O resultado final da sindicância deverá ser publicado em
Diário Oficial ou boletim interno da Secretaria da Segurança Pública.

§2º Aplicar-se-á, no que couber, as disposições previstas nos
arts. 179 a 220, com exceção do disposto no art. 190, VI, desta Lei.

SEÇÃO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 184. O Processo Administrativo Disciplinar é instrumen-
to destinado a apurar responsabilidade de servidor ocupante de
cargo efetivo, por infração praticada no exercício de suas fun-
ções, ou que tenha relação com as atribuições do cargo, no qual
se encontra investido, nos casos em que:

I – à falta ou irregularidade cometida forem cominadas as san-
ções de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade
e destituição de cargo em comissão ou função de confiança;

II – ensejar, ao indiciado, a obrigação de ressarcir ao erário os
prejuízos ou danos eventualmente causados por dolo ou culpa.

Art. 185. A Comissão de Processo Administrativo Discipli-
nar é composta preferencialmente por delegados de polícia de
Classe Especial ou, na falta deste, por delegado de polícia de 3ª
Classe, escolhidos pelo Corregedor-Geral de Polícia e nomeados
em Comissão pelo Chefe do Poder Executivo.

§1º O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
deverá ocupar o cargo mais elevado da estrutura da Polícia Civil.

§2º Entre os componentes da Comissão de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar não existe relação de hierarquia, sendo que
os votos dos três integrantes têm o mesmo valor, existindo ape-
nas a distribuição de atribuições e reserva de competência de
determinados atos ao Presidente, que poderá por sua vez insti-
tuir a relatoria, nos termos do Regimento Interno da Corregedoria-
Geral de Polícia.

Art. 186. Constituída a Comissão, seu presidente nomeia um
Escrivão de Polícia, integrante dos quadros da Corregedoria da Polícia
Civil, para, sob o compromisso legal, secretariar os trabalhos.

Art. 187. Compete, ainda, ao Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar:

I – receber e tomar conhecimento do teor da denúncia, assim
como, da determinação de instauração do Processo Administra-
tivo Disciplinar;

II – verificar questões de impedimento ou suspeição quanto
aos membros da Comissão;

III – se for o caso, após a ciência da designação, formular
expressa recusa à incumbência, indicando o motivo impeditivo
de um ou de todos os membros;

IV – verificar se a Portaria está correta e perfeita, sem vício
que a inquine de nulidade;

V – determinar a lavratura do termo de instalação da Comis-
são e início dos trabalhos, assim como o registro detalhado, em
ata, das demais deliberações adotadas;

VI – decidir sobre as diligências e as provas que devam ser
colhidas ou juntadas e que sejam de real interesse ou importân-
cia para a questão;

VII – providenciar para que o acusado ou, se for o caso, seu
defensor, esteja presente a todas as audiências;

VIII notificar o acusado para conhecer a acusação, as diligên-
cias programadas e acompanhar o procedimento disciplinar;

IX – determinar a intimação das testemunhas para prestarem
depoimento;

X – intimar o acusado para especificar provas, apresentar rol
de testemunhas e submeter-se a interrogatório;

XI – determinar a citação do servidor acusado para oferecer
defesa escrita e rol de testemunhas;

XII – exigir e conferir o instrumento de mandato, quando exibido,
observando se os poderes nele consignados são os adequados;

XIII – providenciar para que sejam juntadas as provas consi-
deradas relevantes pela Comissão, assim como as requeridas pelo
acusado e pelo denunciante;

IX – solicitar a nomeação de defensor dativo, após a lavratura
do termo de revelia;

X – deferir ou indeferir, por termo de deliberação fundamenta-
do, os requerimentos escritos apresentados pelo acusado, pelo
defensor constituído ou dativo;

XI – presidir e dirigir, pessoalmente, todos os trabalhos inter-
nos e os públicos da Comissão e representá-la;

XII – determinar a qualificação, civil e funcional, daqueles
que forem convidados e intimados a depor;

XIII – indagar, pessoalmente das testemunhas, se existe im-
pedimentos legais que os impossibilitem de participar no feito;

XIV – determinar que se faça o compromisso dos depoentes,
na forma da Lei, alertando-os sobre as normas legais que se apli-
cam aos que faltarem com a verdade, ou emitirem conceitos fal-
sos sobre a questão;

XV – proceder à acareação, sempre que conveniente ou neces-
sária;

XVI – solicitar designação e requisitar técnicos ou peritos,
quando necessário;

XVII – tomar medidas que preservem a independência e a
imparcialidade e garantam o sigilo necessário à elucidação do
fato ou exigido pelo interesse da Administração;

XVIII – indeferir pedidos e diligências consideradas imperti-
nentes, meramente protelatórias ou sem nenhum interesse para
os esclarecimentos dos fatos;
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XIX – assegurar ao servidor o acompanhamento do proces-
so, pessoalmente ou por intermédio de procurador, assim como a
utilização dos meios e recursos admitidos em direito, para com-
provar suas alegações;

XX – conceder vista final dos autos, na repartição, ao denun-
ciado ou seu defensor, para apresentação das Alegações Finais;

XXI – obedecer, rigorosamente, os prazos legais vigentes,
providenciando sua prorrogação, em tempo hábil, sempre que
comprovadamente necessária;

XXII – formular indagações e apresentar quesitos;

XXIII – tomar decisões de urgência, justificando-as perante
os demais membros;

XXIV – reunir-se com os demais membros da Comissão para
a elaboração do relatório conclusivo, com ou sem a declaração
de voto em separado;

XXV – zelar pela correta formalização dos procedimentos;

XXVI – encaminhar o processo, por expediente próprio, à
autoridade instauradora do feito, para julgamento.

Art. 188. São atribuições dos membros da Comissão:

I – tomar ciência, por escrito, da designação, juntamente com
o Presidente, aceitando a incumbência ou recusando-a com apre-
sentação, também, por escrito, dos motivos impedientes.

II – auxiliar, assistir e assessorar o Presidente no que for soli-
citado ou se fizer necessário;

III – guardar, em sigilo, tudo quanto for dito ou programado
entre os demais Membros da Comissão, no curso do processo;

IV – velar pela incomunicabilidade das testemunhas e pelo
sigilo das declarações;

V – propor medidas no interesse dos trabalhos da Comissão;

VI – participar da inquirição dos depoentes sobre aspectos que
não foram abrangidos pela arguição da presidência, ou que não
foram perfeitamente claros nas declarações por eles prestadas;

VII – assinar os depoimentos prestados e juntados aos au-
tos, nas vias originais e nas cópias;

VIII – participar da elaboração do relatório, subscrevê-lo e, se
for o caso, apresentar voto em separado.

Art. 189. São atribuições do Secretário da Comissão:

I – aceitar a designação, assinando o Termo de Compromisso
ou recusá-la, quando houver impedimento legal declarando, por
escrito, o motivo da recusa;

II – atender às determinações do Presidente e aos pedidos
dos Membros da Comissão, desde que relacionados com o pro-
cedimento disciplinar;

III – preparar o local de trabalho e todo o material necessário
e imprescindível às apurações;

IV – proceder à montagem correta do processo, lavrando os
termos de juntada, fazendo os apensamentos e desentranhamento
de papéis ou documentos, sempre que autorizado pelo Presidente;

V – rubricar os depoimentos lavrados e digitados;

VI – assinar todos os termos determinados pelo presidente;

VII – receber e expedir papéis e documentos, ofícios, requeri-
mentos, memorandos e requisições referentes ao procedimento

disciplinar;

VIII – efetuar diligências pessoais e ligações telefônicas, quan-
do determinadas pelo Presidente;

IX – autuar, numerar e rubricar, uma a uma, as folhas do pro-
cesso, bem como as suas respectivas cópias;

X – juntar aos autos as vias dos mandados expedidos pela
Comissão, com o ciente do interessado, bem como os demais
documentos determinados pelo Presidente;

XI – ter sob sua guarda os documentos e papéis próprios da
apuração;

XII – guardar sigilo e comportar-se com discrição e prudência.

Art. 190. Deve abster-se de atuar no processo, arguindo impedi-
mento, qualquer integrante de comissão ou o secretário, quando:

I – tenha interesse direto ou indireto no objeto do Processo
Administrativo Disciplinar;

II – tenha participado ou venha a participar do processo como
testemunha ou se tal situação ocorrer com o cônjuge, compa-
nheiro ou parente e afins até o terceiro grau;

III – esteja postulando como procurador do acusado seu côn-
juge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha
reta ou na colateral até terceiro grau;

IV – esteja litigando, judicial ou administrativamente, com
quem responde a procedimento disciplinar ou seu cônjuge ou
companheiro;

V – figurar como acusado no procedimento disciplinar, seu
cônjuge, ou qualquer parente seu, consanguíneo ou afim, em
linha reta ou na colateral, até o terceiro grau;

VI – tenha funcionado como presidente de procedimento
inquisitorial na esfera penal ou disciplinar, do qual originou o
Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 191. Deve abster-se de atuar no processo, arguindo suspeição,
qualquer integrante de comissão ou o secretário, quando:

I – tenha amizade íntima ou inimizade notória com o acusado
ou com seu cônjuge, companheiro, parentes e afins até o terceiro
grau;

II – de alguma forma, orientou o acusado acerca do objeto do
processo ou pessoa que contra ele representou;

III – demonstrar a existência de débitos e créditos para com o
servidor imputado, ou para seu cônjuge, e parentes em linha reta
ou na colateral até o terceiro grau.

Parágrafo único. Salvo circunstâncias supervenientes, as
autoridades disciplinares ficarão vinculadas aos procedimentos
iniciados sob sua responsabilidade, até sua respectiva conclusão.

Art. 192. O fato do servidor se encontrar afastado por licen-
ça ou férias não impede a instauração de Processo Administrati-
vo Disciplinar, devendo haver notificação e prosseguimento nor-
mal do processo.

Parágrafo único. Não é recomendável a instauração de pro-
cesso quando o servidor acusado estiver em licença médica.

SUBSEÇÃO I
DA INSTAURAÇÃO, CITAÇÃO E

DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO

Art. 193. A atividade processante reger-se-á de acordo com
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os princípios que norteiam a Administração Pública bem como,
ainda, o da proporcionalidade, da razoabilidade, da motivação,
do contraditório e da ampla defesa.

Art. 194. O Processo Administrativo Disciplinar compreende
as seguintes fases:

I – instauração, com a publicação da Portaria, indicando-se a
autoria e a natureza da infração;

II – instrução, defesa e relatório;

III – julgamento.

Parágrafo único. A identificação da autoria será por intermé-
dio da matrícula do servidor.

Art. 195. Quando o Processo Administrativo Disciplinar re-
sultar de prévia Sindicância, esta integrará o procedimento, em
apenso, como peça informativa da instrução.

Art. 196. Recebido o relatório de Sindicância, ou documenta-
ção com evidentes e fortes indícios, suficientes para a formação
do convencimento, a Comissão deverá instaurar Processo Admi-
nistrativo Disciplinar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, deter-
minando a citação do servidor para compor o processo, na condi-
ção de acusado, apresentar alegações preliminares, rol de teste-
munhas e diligências julgadas necessárias, no prazo de 3 dias,
oportunidade em que poderá juntar provas de interesse da defesa.

Parágrafo único. Publicado o ato de instauração, dá-se iní-
cio ao Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 197. Se o acusado não for encontrado, recusar-se a rece-
ber a citação ou não apresentar suas Alegações Preliminares no
prazo determinado, será considerado revel, nesse caso o Presi-
dente da Comissão, em termo próprio, decretará sua revelia, dan-
do publicidade ao ato e em seguida nomeará um servidor, da
mesma classe ou superior, para defendê-lo, providenciando o
seu afastamento dos serviços normais da repartição, durante o
tempo estritamente necessário ao cumprimento daquele mister.

Art. 198. Na instrução, que deverá estar concluída no prazo
de 60 dias, a Comissão marcará, sucessivamente, audiência para
a inquirição das testemunhas, arroladas pela acusação e defesa,
determinando, posteriormente, se for o caso, a produção de ou-
tras provas requeridas pelas partes.

§1º Na produção da prova, a Comissão pode recorrer, sempre
que a natureza do fato exigir, aos peritos ou técnicos
especializados, requisitando à autoridade competente o pessoal,
material e documentos necessários a seu funcionamento.

§2º Será indeferido o pedido de prova pericial quando a com-
provação do fato resultar inconteste diante de provas já produzi-
das, e o fato independer de conhecimento específico de Perito.

Art. 199. As partes são intimadas para todos os atos, com
antecedência mínima de 3 dias em relação à data designada, quan-
do não o for, na própria audiência, sendo assegurado a eles o
direito de participação na produção de provas, mediante requeri-
mento de perguntas às testemunhas e formulação de quesitos,
quando se tratar de prova pericial.

Art. 200. Será permitido à defesa arrolar no máximo 3 teste-
munhas para cada acusado, e requerer produção de provas de
seu interesse, que a juízo da Comissão, poderão ser indeferidas
motivadamente se não forem pertinentes ou tiverem intuito mera-
mente protelatório.

Art. 201. As testemunhas serão intimadas a depor mediante manda-

do expedido pela autoridade que presidir a apuração, devendo a segun-
da via, com o ciente do interessado, ser anexada aos autos.

§1º Aos chefes diretos dos servidores públicos intimados a
comparecerem perante a comissão, será dado de imediato o co-
nhecimento nos termos da intimação.

§2º Tratando-se de militar, seu comparecimento será requisi-
tado à autoridade superior.

Parágrafo único. Tratando-se de testemunha faltosa será
facultada a sua substituição, salvo arguindo a defesa a
imprescindibilidade e relevância de seu depoimento, incumbin-
do-lhe sua apresentação, tendo em vista o princípio da coopera-
ção entre as partes, estabelecido no art. 6º da Lei nº 13.105, de 16
de março de 2015.

Art. 202. Não podendo a testemunha comparecer perante a
Comissão, por se encontrar em localidade diversa do lugar da
apuração dos fatos, poderá, quando conveniente, ser ouvida
através de carta precatória ou videoconferência.

Parágrafo único.  No caso de não comparecimento do acu-
sado, de seu defensor, ou de qualquer deles, por motivo justifica-
do, é suspensa a audiência e designada outra data, fato que
somente ocorre uma vez, por motivo justificado ou, se já adiada
uma vez, é nomeado outro defensor e realizada a audiência, ainda
que sem a presença do acusado.

Art. 203. As testemunhas serão inquiridas isoladamente, de
modo que não tenham conhecimento do teor dos demais depoi-
mentos prestados, devendo o presidente da Comissão adverti-
las das penas cominadas ao crime de falso testemunho.

§1º Ao procurador do acusado é facultado reinquirir a teste-
munha, por intermédio do Presidente.

§2º Quando os depoimentos resultarem divergentes e recaí-
rem dúvidas sobre fatos ou circunstâncias relevantes, poderá
ser procedida à acareação.

Art. 204. Constatando o Presidente da Comissão que a pre-
sença do acusado poderá influir de maneira a comprometer o
testemunho, registrará a termo a ocorrência e os motivos
determinantes, fazendo retirar o acusado e prosseguindo a audi-
ência apenas com a presença de seu procurador.

Art. 205. Concluída a inquirição das testemunhas, a Comis-
são promoverá o interrogatório do acusado, de modo que possi-
bilite o mais amplo conhecimento do fato, observando-se os pre-
ceitos do art. 186 e, no que couber, o art. 187, ambos do Código
de Processo Penal.

Art. 206. Concluído o interrogatório, dá-se vista dos autos
às partes, na repartição, no prazo de 03 (três) dias, para pedidos
de diligências complementares, que serão indeferidas pela Co-
missão, quando julgadas meramente protelatórias.

Parágrafo único. Quando arguida pela defesa a comprova-
ção dos fatos dependentes da apresentação de documentos exis-
tentes na própria Administração responsável pelo processo, ou
em outro Órgão Administrativo, a Comissão proverá, de ofício, a
obtenção do documento ou das respectivas cópias.

Art. 207. Finda as diligências, a Comissão abre prazo de 10
(dez) dias para apresentação das alegações finais.

§1º Os servidores acusados que tiverem diferentes procura-
dores, de escritórios de advocacia distintos, terão prazos conta-
dos em dobro.
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§2º Não se aplica o disposto no caput aos processos em
autos eletrônicos.

Art. 208. Ultimado o procedimento probatório, a Comissão
elabora o seu relatório, no prazo de 10 dias, onde faz o histórico
dos trabalhos realizados e aprecia, isoladamente, em relação a
cada acusado, as irregularidades que lhes são imputadas e as
provas colhidas nos autos, decidindo, então, justificadamente,
pela isenção de responsabilidade ou a punição, indicando, neste
último caso, a sanção que couber ou as medidas adequadas.

Parágrafo único. Deve ainda a Comissão, em seu relatório, sugerir
quaisquer providências que lhes pareçam de interesse relevante.

Art. 209. Sempre que no curso do Processo Administrativo
Disciplinar for constatada a participação de outros policiais civis
deverão ser extraídas cópias dos autos e, mediante despacho do
Presidente da Comissão, encaminhadas ao Corregedor-Geral de
Polícia para as providências pertinentes.

Art. 210. O prazo para realização Processo Administrativo
Disciplinar, estipulado no art. 198 poderá ser prorrogado por igual
período, quando as circunstâncias o exigirem.

Parágrafo único. A prorrogação do prazo, de que trata este
artigo, dá-se por ato do Corregedor-Geral de Polícia mediante
solicitação fundamentada pelo Presidente da Comissão.

Art. 211. Os Membros da Comissão prestam, a qualquer tem-
po, à autoridade competente, os esclarecimentos que lhes forem
solicitados a respeito do Processo.

Art. 212. Caso um dos membros do colegiado discorde da
conclusão dos demais, a sua manifestação será registrada no
relatório, constando as razões de sua discordância.

Art. 213. Aplicam-se aos processos disciplinares, no que
couber, as normas e princípios do direito processual vigente.

Art. 214. O Processo Administrativo Disciplinar, com o rela-
tório da Comissão, será remetido à autoridade que determinou
sua instauração para julgamento.

§1º Salvo circunstâncias supervenientes, as autoridades dis-
ciplinares ficarão vinculadas aos procedimentos iniciados sob
sua responsabilidade, até sua respectiva conclusão.

§2º O resultado final do Processo Administrativo Disciplinar
deverá ser publicado em Diário Oficial ou boletim interno da Se-
cretaria da Segurança Pública.

SUBSEÇÃO II
DO JULGAMENTO DO PROCESSO

Art. 215. Recebido o processo, a autoridade competente jul-
ga-o no prazo de 20 dias, a contar do recebimento, podendo
divergir do relatório da comissão.

Art. 216. O julgamento fora do prazo não implica nulidade.

§1º A autoridade referida neste artigo pode solicitar parecer a
qualquer órgão, ou a servidor, sobre o processo.

§2º O julgamento deve ser fundamentado, promovendo a au-
toridade a expedição dos atos decorrentes e providências neces-
sárias à execução, inclusive à aplicação da sanção.

§3º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções,
o julgamento caberá à autoridade competente para a imposição
da pena mais grave.

§4º A autoridade referida neste artigo, antes do julgamento,
pode devolver o processo à comissão, em 30, para as diligências
que entender necessárias.

Art. 217. Quando escaparem da sua alçada as sanções e
providências que lhe parecerem cabíveis, a autoridade propô-
las-á, dentro do prazo para o julgamento, a quem for competente.

Parágrafo único. No caso deste artigo, o prazo para o julga-
mento final é acrescido de mais 15 dias.

Art. 218. Julgado procedente o Processo Administrativo Dis-
ciplinar, a autoridade julgadora deve:

I – baixar o ato de imposição da sanção, determinando a sua
respectiva e imediata publicação no Diário Oficial do Estado ou
boletim interno da Secretaria da Segurança Pública;

II – remeter os autos à Comissão de Processo Administrativo
Disciplinar que providenciará:

III – a intimação do indiciado ou seu eventual defensor do
teor da decisão;

IV – remessa dos autos ao órgão competente para efetivar o
recebimento, se a sanção imposta ensejar a indenização, nos ter-
mos desta Lei.

§1º A recusa do servidor em efetivar os pagamentos devidos
implica em sua inscrição na dívida ativa, com posterior execução.

§2º  Após uma tentativa de intimação, constatando-se no pra-
zo máximo de 05 (cinco) dias úteis que o indiciado está evitando
tomar ciência oficial do ato de imposição da sanção, bastará a
publicação no Diário Oficial do Estado ou boletim interno da Se-
cretaria da Segurança Pública para surtirem todos os seus efeitos.

Art. 219. Verificada a existência de vício insanável, a autori-
dade julgadora declara a nulidade total ou parcial do processo e
ordena o seu refazimento.

Art. 220. Sendo o indiciado revel, é publicado, no Diário
Oficial do Estado, o despacho da autoridade julgadora.

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS

Art. 221. As vias recursais são:

I – Pedido de Reconsideração;

II – Recurso Ordinário;

III – Pedido de Revisão.

SEÇÃO I
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 222. O pedido de reconsideração é dirigido apenas uma
única vez e tão-somente à mesma autoridade originária que emi-
tiu a primeira decisão que se quer reformar.

§1º O pedido de reconsideração deverá ser proposto no pra-
zo de 5 dias úteis após a publicação do ato e somente será rece-
bido para esclarecer fato que não foi objeto da decisão, erro
material ou em razão da inadequação da penalidade aplicada.

§2º O pedido de reconsideração não suspende ou interrompe
o prazo para interposição do recurso ordinário e deverá ser deci-
dido dentro de 15 dias.

§3º Homologado e publicado o parecer sobre o recurso de
reconsideração de ato que indefira o pedido do requerente, este
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é notificado, recebendo cópia do referido parecer, para que, no
prazo legal, querendo, apresente o recurso ordinário.

SEÇÃO II
DO RECURSO ORDINÁRIO

Art. 223. Caberá recurso ordinário contra decisões punitivas
proferidas no Procedimento Disciplinar.

§1º O recurso ordinário será encaminhado por intermédio da
autoridade que proferiu a decisão à autoridade revisora que
acatará a decisão contida no Procedimento Disciplinar, salvo se
contrário às provas dos autos, quando então, poderá,
motivadamente, modificar, anular ou revogar, total ou parcial-
mente, a decisão recorrida, se a matéria for de sua competência.

§2º A decisão que modificar, anular ou revogar, total ou parci-
almente, a tipificação da transgressão disciplinar punida com
advertência ou suspensão deverá ser confirmada por uma comis-
são composta por três membros, designada pelo Secretário de
Estado da Segurança Pública, na qual fará parte necessariamente
o Corregedor-Geral de Polícia.

§3º Quando não houver unanimidade para definir a tipificação
da infração disciplinar cometida pelo servidor, caberá ao Secretá-
rio de Estado da Segurança Pública o voto decisivo para a con-
clusão do procedimento.

§4º A conclusão da comissão será para manter a decisão,
atenuar a pena ou agravá-la.

§5º O recurso ordinário será dirigido:

I – ao Chefe do Poder Executivo, quando a decisão for profe-
rida pelo Secretário de Estado da Segurança Pública.

II – ao Secretário de Estado da Segurança Pública quando a
autoridade responsável pela decisão for o Corregedor-Geral de
Polícia.

§6º Não cabe pedido de reconsideração à autoridade que in-
deferiu recurso ordinário.

Art. 224. O recurso é individual, ainda que haja vários polici-
ais civis no mesmo procedimento disciplinar.

Art. 225. O prazo para interposição de recurso ordinário é de
15 (quinze) dias, a contar da publicação ou da ciência, pelo inte-
ressado, da decisão recorrida.

Parágrafo único. O respectivo recurso deverá ser decidido
dentro de 30 (trinta) dias.

SEÇÃO III
DA REVISÃO

Art. 226. O Procedimento Disciplinar pode ser revisto, a qual-
quer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos
novos ou circunstâncias suscetíveis para justificar a inocência
do punido, que não tenham sido apreciadas na fase de instrução.

§1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do
servidor, qualquer pessoa da família pode requerer a revisão do
processo.

§2º No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão é
requerida pelo respectivo curador.

Art. 227. O requerimento é dirigido à autoridade que proferiu
a decisão, a qual autorizando a revisão encaminhará o pedido ao
dirigente do órgão de onde originou o procedimento disciplinar.

Art. 228. A revisão corre em apenso ao processo originário.

Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pede dia e
hora para a produção de provas e inquirição das testemunhas
que arrolar.

Art. 229. A Corregedoria ou a Comissão de Processo Adminis-
trativo Disciplinar tem 30 dias para a conclusão dos trabalhos,
prorrogáveis por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

Art. 230. O julgamento da revisão cabe à autoridade que
prolatou a decisão impugnada.

§1º O prazo para julgamento é de 15 dias, contado do recebi-
mento do procedimento, no curso do qual a autoridade julgadora
pode determinar diligências.

§2º Concluídas as diligências, renova-se o prazo para julga-
mento.

Art. 231. Julgada procedente a revisão, torna-se sem efeito a
penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos atingidos.

Parágrafo único. Da revisão do procedimento não pode re-
sultar agravamento das sanções aplicadas.

Art. 232. Na revisão o ônus da prova cabe ao requerente.

Art. 233. A simples alegação de injustiça da penalidade não
constitui fundamento para a revisão, que requer elementos no-
vos não apreciados no processo originário.

SEÇÃO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 234. Os recursos previstos nos artigos anteriores pode-
rão ser recebidos com efeito suspensivo, a critério da autoridade
competente.

Parágrafo único.  Em caso de provimento do pedido de
reconsideração ou do recurso ordinário, os efeitos da decisão
retroagirão à data do ato impugnado.

Art. 235. O pedido de reconsideração e o recurso ordinário,
quando cabíveis, suspendem a prescrição.

Art. 236. Para o exercício do direito recursal, é assegurada
vista do procedimento ou documentos, na repartição, ao servi-
dor ou ao defensor por ele constituído.

Art. 237. O recurso não será conhecido quando interposto:

I – fora do prazo;

II – por quem não seja legitimado;

III – após exaurida a esfera administrativa.

Art. 238. A Administração deverá rever seus atos, a qualquer
tempo, quando eivados de ilegalidade.

Parágrafo único. As decisões finais nas vias recursais deve-
rão ser publicadas em Diário Oficial ou boletim interno da Secre-
taria da Segurança Pública, identificando-se o servidor por inter-
médio de sua matrícula.

Art. 239. São fatais e improrrogáveis os prazos estabeleci-
dos neste Capítulo, salvo motivo de força maior.

CAPÍTULO V
DO COMPROMISSO DO AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Art. 240. A análise da admissibilidade quanto à possibilidade
do compromisso do ajustamento de conduta caberá ao
Corregedor-Geral de Polícia nos casos de sindicância ou ao pre-
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sidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
quando se tratar de Processo Administrativo Disciplinar.

Parágrafo único. Não será admitido novo compromisso do
ajustamento de conduta, se o servidor houver firmado outro an-
teriormente, dentro do período de 1 ano.

Art. 241. O compromisso do ajustamento de conduta, entre
Corregedoria-Geral de Polícia e o infrator, poderá ser adotado
antes mesmo da Sindicância, Processo Administrativo Discipli-
nar, ou, em todas as hipóteses, em qualquer de suas fases, quan-
do a infração administrativa disciplinar, no seu conjunto, apontar
ausência de enriquecimento ilícito e de efetiva lesividade ao erá-
rio, ao serviço ou aos princípios que regem a Administração Pú-
blica, respeitando em todos os casos, a oitiva da vítima, garantindo
todos os meios possíveis para colher seu depoimento, bem como
prestar assistência necessária para reparar o dano, moral ou material,
oriundo da infração, observados os seguintes requisitos:

I – inexistência de dolo ou má-fé na conduta do servidor infrator;

II – caráter favorável do histórico funcional do servidor;

III – inexistência de crime tipificado em Lei quando praticado
em detrimento de dever inerente ao cargo ou função, ou quando
o crime for considerado de natureza grave, nos termos da legisla-
ção pertinente, notadamente, os definidos como crimes hedion-
dos e assemelhados;

IV – inexistência de conduta atentatória aos Poderes Consti-
tuídos, às instituições, ao Estado, aos direitos humanos funda-
mentais e de natureza desonrosa.

Art. 242. O compromisso firmado pelo servidor deve ser acom-
panhado por defensor constituído ou designado e sua homolo-
gação compete ao Corregedor-Geral de Polícia.

§1º Se o servidor não aceitar a proposta prevista neste artigo,
ou persistir na conduta infracional no período de 1 ano, o proce-
dimento correspondente à transgressão disciplinar prosseguirá
em seus ulteriores termos.

§2º O compromisso será publicado em Diário Oficial ou bole-
tim interno da Secretaria da Segurança Pública, arquivando-se
no dossiê do servidor, sem qualquer averbação que configure
penalidade disciplinar;

§3º Na publicação oficial do compromisso de ajustamento de
conduta, a identificação do servidor será apenas por intermédio
da sua matrícula.

TÍTULO VI
DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS

 Art. 243. Decorridos três anos de efetivo exercício, o servi-
dor somente perde o cargo:

I – se condenado à perda da função, resultante de sentença
criminal transitada em julgado;

II – em virtude de Processo Administrativo Disciplinar, no
qual lhe tenha sido assegurada ampla defesa.

Parágrafo único: Observar-se-á quanto ao delegado de polí-
cia, regra especial consoante a Constituição do Estado do
Tocantins no que tange à vitaliciedade, devendo o processo ser
encaminhado à Procuradoria-Geral do Estado para fins de decla-
ração de perda do cargo pelo Poder Judiciário.

Art. 244. O policial civil goza das seguintes prerrogativas:

I – tratamento compatível com o nível do cargo desempenhado;

II – irredutibilidade de subsídio;

III – aposentadoria especial nos termos de Lei específica;

IV – ser recolhido sob custódia especial, em dependência
separada dos demais presos comuns, quando preso, antes ou
depois da sentença transitada em julgado;

V – em razão do serviço, ter ingresso e trânsito livres, com
franco acesso, em qualquer recinto público ou privado, respeita-
da a garantia constitucional da inviolabilidade de domicílio;

VI – prioridade nos serviços de transporte e comunicação,
públicos e privados, em razão do serviço;

VII – realizar busca pessoal e veicular, necessárias às ativida-
des de prevenção e investigação;

VIII – atuar sem revelar sua condição de policial civil, no
interesse do serviço, exceto quando tiver que efetuar prisão.

§1º O policial civil em atividade ou aposentado tem direito à identidade
funcional equivalente à identidade civil, com as anotações devidas, além
do porte de arma na conformidade da legislação federal.

§2º Observar-se-á quanto aos demais servidores da Polícia
Civil, os direitos e prerrogativas previstos no Estatuto dos Servi-
dores Públicos do Estado do Tocantins.

Art. 245. Os delegados de polícia corregedores e os delega-
dos de polícia membros da Comissão de Processo Administrati-
vo Disciplinar exercerão suas atribuições com exclusividade, im-
parcialidade e independência funcional, somente podendo ser
exonerados por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 246. Os servidores integrantes da Corregedoria-Geral de
Polícia não poderão concorrer a escala de plantões, mesmo que
eventualmente, junto às unidades da Polícia Civil, podendo cum-
prir escalas de sobreaviso do órgão correcional.

Art. 247. Todo aquele delegado de polícia que tenha tomado
posse no cargo de delegado geral da Polícia Civil, ou superior, e
tido exercício mínimo e ininterrupto de 1 ano, ser-lhe-á garantida
a possibilidade de opção da escolha de sua nova lotação pelo
período de 4 anos a contar do ato de destituição emanado pelo
Chefe do Poder Executivo.

Art. 248. Serão garantidos aos delegados corregedores e
aos membros da Comissão de Processo Administrativo Discipli-
nar, que tenham exercido o cargo durante o período mínimo e
ininterrupto de 1 ano, a possibilidade de opção da escolha de sua
nova lotação pelo período de 4  anos a contar do ato de destitui-
ção emanado pelo Chefe do Poder Executivo, não podendo a
qualquer tempo ser lotados ou designados para o exercício de
atribuição em unidade na qual esteja sob a subordinação de ser-
vidor que tenha sido alvo de investigação ou punido, durante a
sua gestão no órgão.

Parágrafo único. Aos demais servidores da Polícia Civil que
exerceram seu cargo pelo período mínimo e ininterrupto de 1 ano
na Corregedoria-Geral de Polícia, será garantida a possibilidade
de não serem lotados ou designados em unidades nas quais
possam estar sob a subordinação de servidor que tenha sido
alvo de investigação ou punido, em procedimento em que tenha
atuado na Corregedoria.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 249. O servidor não pode ausentar-se do País para estudo
ou missão especial, sem autorização do Chefe do Poder Executivo.
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Parágrafo único. Os deslocamentos para outro Estado estão
condicionados à ciência prévia do delegado geral da Polícia Ci-
vil, observando-se os atos normativos internos sobre a rotina e
os requisitos quando se tratar de viagens em serviço, dentro ou
fora do Estado.

Art. 250. A concessão da aposentadoria ao servidor está
condicionada ao recolhimento ou anotação da carteira funcional
e à apresentação de certidão negativa da Delegacia Estadual de
Controle de Armas e Munições, nos termos de regulamento.

Art. 251. O assentamento individual do servidor fica centra-
lizado na Secretaria da Segurança Pública.

Art. 252. O dia 21 de abril é dedicado ao policial civil.

Art. 253. Nenhum servidor da Polícia Civil pode desempe-
nhar atribuições diversas das pertinentes à categoria a que per-
tence ou funções remuneradas fora da corporação, salvo neste
último caso quando se tratar de cargo em comissão ou exercício
de magistério, nos termos da Constituição Federal e de regula-
mento a ser expedido.

Art. 254. Fica instituído ao servidor, a título de incentivo
profissional:

 I – prêmio pela produção de ideias ou trabalhos que favore-
çam o aumento de produtividade, a redução dos custos
operacionais, o desenvolvimento das atividades e serviços e a
preservação do patrimônio público;

II – concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito e
elogio pelos relevantes serviços prestados à comunidade e à
segurança pública do Estado.

Art. 255. Contam-se, por dias corridos, os prazos previstos
nesta Lei.

Parágrafo único. Não se computa no prazo o dia inicial, pror-
rogando-se o vencimento que incidir no sábado, domingo ou
feriado, para o primeiro dia útil seguinte.

Art. 256. Ao servidor da Polícia Civil é vedado o exercício de
suas atribuições sob a direção imediata do cônjuge, companhei-
ro ou parente até o terceiro grau.

Art. 257. A remuneração, a título de pró-labore, por aulas
ministradas na Escola Superior de Polícia, é fixada por ato do
Chefe do Poder Executivo, e é atribuída pelo Secretário de Estado
da Segurança Pública a pessoa de reconhecida capacidade.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 258. Caberá ao Chefe do Poder Executivo editar regula-
mentos necessários à execução desta Lei.

Art. 259. Ao Corregedor-Geral de Polícia caberá expedir reco-
mendações com a finalidade de disciplinar a atuação dos polici-
ais civis em benefício da melhoria do serviço policial civil e de
relevância pública, ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela corporação.

Art. 260. Os atos normativos expedidos no âmbito da Secre-
taria de Segurança Pública são compilados pela Corregedoria-
Geral de Polícia, mantenedora de todo o seu acervo normativo.

Art. 261. Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Códi-
go Penal, Código de Processo Penal e do Código de Processo Civil.

Art. 262. São revogados:

I – a Lei nº 1.654, de 6 de janeiro de 2006;

II – os incisos III e VII do art. 3º da Lei nº 1.650, de 29 de
dezembro de 2005;

III – os incisos III e VII do art. 3º do Decreto nº 2.984, de 23 de
março de 2007.

Art. 263. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de março de
2019; 198º da Independência, 131º da República e 31º do Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

MENSAGEM Nº 15/2019
Palmas, 13 de março de 2019.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Antonio Poincaré  Andrade Filho
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
N E S T A

Senhor Presidente,

Na conformidade do disposto nos arts. 121, §3º, e 124, §3º,
inciso III, do Regimento Interno dessa Casa, submeto, por inter-
médio de Vossa Excelência, à elevada deliberação da Augusta
Assembleia Legislativa o presente Substitutivo ao Projeto de Lei
nº 18/2018, modificativo da Lei 3.051, de 21 de dezembro de 2015,
que instituiu o Plano Plurianual do Estado do Tocantins para o
quadriênio 2016-2019.

Em primeiro ponto, rememoro que se trata de providência
enunciada pelo art. 11 da própria lei que ora se modifica, o qual
estabelece que, na Revisão do PPA 2016-2019, é cabível a inclu-
são, exclusão ou alteração de programas, objetivos, indicadores,
metas e ações, tudo em conformidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO-2019 e o Projeto de Lei Orçamentária Anual
(LOA), ao que, nos termos do presente Substitutivo, as altera-
ções pretendem, em especial, priorizar investimentos.

Nesse passo, o presente Substitutivo, resultante da consoli-
dação de dados atualmente informados pela Secretaria do Planeja-
mento e Orçamento, trata de oferecer novo teor à matéria, que deve
passar a tramitar nessa Casa de Leis, com a seguinte redação:

        “PROJETO DE LEI N° 18, de 29 de novembro de 2018.

Altera a Lei 3.051, de 21 de dezembro de 2015, que
instituiu o Plano Plurianual do Estado do Tocantins
para o quadriênio 2016-2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS:

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° O inciso IV do art. 5° da Lei 3.051, de 21 de
dezembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5° ........................................................................................
........................................................................................................

IV – Anexo IV: Ações Prioritárias da Administração
Pública Estadual.” (NR)

Art. 2° Os Anexos II, III e IV da Lei 3.051, de 21 de dezembro
de 2015, passam a vigorar na conformidade dos Anexos I, II
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e III a esta Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 29 dias do mês de novem-
bro de 2018; 197° da Independência, 130° da República e 30° do
Estado.

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

Destarte, em virtude das modificações ocorridas na estrutura
da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual,
conforme a Lei nº 3.421, de 8 de março de 2019, o Executivo Esta-
dual propõe a necessária adequação ao PPA, ajustando os obje-
tivos, indicadores, as metas e ações orçamentárias à Lei de Dire-
trizes Orçamentarias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA),
com ênfase nos investimentos prioritários, na ampliação e manu-
tenção da atividade governamental e, em especial, nos gastos
essenciais para o funcionamento da administração pública, con-
forme as descrições a seguir:

• No Anexo I do Plano, que trata dos Programas Temáticos,
foram mantidos o agrupamento das ações por similaridade e de-
terminadas ações temáticas em vigor no exercício de 2018, no
entanto, sem valor orçamentário, conforme prevê o art. 12 da Lei
nº 3.051/2015. Algumas novas ações orçamentárias foram cadas-
tradas com o objetivo de dar mais capacidade de execução ao
Plano e ainda adequados determinados objetivos e ações orça-
mentárias à nova estrutura administrativa da Administração Di-
reta e Indireta do Poder Executivo Estadual.

No âmbito do Poder Executivo, constam da revisão de 2019
do Plano 410 ações orçamentárias do tipo temática. Deste total,
358 possuem orçamento e estão inclusas na LOA 2019. Compa-
rando-se ao ano de 2018, das 398 ações orçamentárias temáticas,
constantes no Plano, 377 estavam previstas na LOA 2018, signi-
ficando uma redução de 5,3%, promovido pelo agrupamento das
ações. Os objetivos dos programas temáticos do Executivo esta-
dual foram reduzidos de 84 para 78 em relação aos constantes no
exercício de 2018, com a finalidade de dar maior clareza aos rumos
da administração pública estadual.

• No Anexo II deste Substitutivo, que trata dos programas de
manutenção do Estado, manteve-se a mesma linha de planejamento;

• O Anexo III é apresentado de acordo as Ações Prioritárias
da Administração Pública Estadual para o ano de 2019. As mu-
danças promovidas ocorreram em decorrência da troca do Go-
verno, pela eleição suplementar em junho de 2018 e pela reeleição
em 3 de outubro do mesmo ano. Nessa contextualização, foi ex-
tinto o anexo dos Indicadores Prioritários, com seus objetivos e
entregas, e, em seu lugar, foi incluído o Anexo com as Ações
Prioritárias da Administração Pública Estadual, para o ano de 2019,
havendo, assim, a necessidade de adequar o inciso IV do art. 5o da
Lei nº 3.051/2015, na conformidade da presente Proposta.

À vista das considerações postas, submeto a matéria ao
discernimento dessa Egrégia Casa de Leis.

Atenciosamente,

MAURO CARLESSE
Governador do Estado

*Veja no Suplemento desta Edição nº  2768, os Ane-
xos  I, II e II, mencionados acima.

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 466/2019

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 397/
2019, publicado no Diário da Assembleia nº 2759, de 28 de
fevereiro de 2019, na parte em que nomeou Ellem Coelho do
Nascimento Araújo.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 11 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 537/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Ana Luiza Rodrigues Teixeira da Mata
do cargo em comissão de Assessor Parlamentar das
Comissões Permanentes, do Gabinete do Deputado Ricardo
Ayres, retroativamente a 1º de março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 538/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Jarson Luiz Silva do cargo em comissão
de Auxiliar Legislativo das Comissões Permanentes, do
Gabinete do Deputado Valdemar Junior, retroativamente a 1º
de março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 539/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Karleny Borges dos Santos para exercer o
cargo em comissão de Auxiliar Legislativo das Comissões
Permanentes, no Gabinete do Deputado Valdemar Junior,
retroativamente a 1º de março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 540/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores no Gabinete do Deputado Cleiton
Cardoso, retroativamente a 1º de março de 2019:

- Juarez da Silva Aguiar Neto - Assessor de Comunicação;

- Mateus Arraes de Araújo - Assessor de Gabinete das
Comissões Permanentes;

- Matheus Lucio Ayres Batista - Assessor de Gabinete das
Comissões Permanentes.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 541/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Pamela do Espírito Santo Oliveira
Otaviano Villela do cargo em comissão de Assessor

Parlamentar AP-01, do Gabinete do Deputado Cleiton
Cardoso, retroativamente a 1º de março de 2019.

Art. 2º NOMEÁ-LA para o cargo em comissão Assessor de
Comunicação, da mesma lotação, retroativamente a 1º de março
de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
 Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 542/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Cleiton
Cardoso, retroativamente a 1º de março de 2019:

- Fany Melo Pereira Rego - AP-01;

- Osnayd Alves Rocha - Auxiliar Legislativo de Gabinete de
Secretário;

- Wellington Santos da Silva - Assessor de Gabinete das
Comissões Permanentes.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 543/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), consonante com o art. 3º da Resolu-
ção nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR o Decreto Administrativo nº 521/2019,
publicado no Diário da Assembleia nº 2766, de 15 de março de
2019, na parte onde se lê Norma Bezerra de Sousa, leia-se
Norma Beserra de Sousa.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 544/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Eduardo do
Dertins, retroativamente a 1º de março de 2019:

- Oselina Monteiro da Silva - AP-08;
- Thales da Silva Meneses - AP-10;
- Maiones Ferreira de Freitas - AP-15.
- José Lucio dos Santos - Auxiliar Legislativo de Gabinete de
Vice Presidente

Art. 2º NOMEÁ-LOS, para os respectivos cargos em
comissão, da mesma lotação, retroativamente a 1º de março
de 2019.

- Oselina Monteiro da Silva - AP-09;
- José Lucio dos Santos - AP-15;
- Thales da Silva Meneses - AP-15;
- Maiones Ferreira de Freitas - Auxiliar Legislativo de Gabinete
de Vice Presidente.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
 Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 545/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Valdemar
Junior, retroativamente a 1º de março de 2019:

- Alailson Lemos Pereira - AP-11;
- Alana Cristina Cezar Nobre - AP-11;
- América Paula Rodrigues Carvalho - AP-11;
- Bruno da Silva Santos - AP-11;
- Carlos Lindemberg de Souza - AP-11;
- Cassiano Herter de Souza - AP-11;
- Dazirene Luiz de Souza e Silva - AP-11;
- Denise Marques Santos Santana - AP-11;
- Eduardo Lacerda Rocha Santos - AP-11;
- Evaldo Gonçalves da Silva - AP-11;
- Fabiana de Sousa Almeida - AP-11;
- Fabiula de Carla Pinto Machado Ianowich - AP-11;
- Fernanda Ribeiro de Oliveira - AP-11.

Art. 2º NOMEÁ-LOS, para os respectivos cargos em comissão,
da mesma lotação, retroativamente a 1º de março de 2019.

- Alailson Lemos Pereira - AP-12;
- Alana Cristina Cezar Nobre - AP-12;
- América Paula Rodrigues Carvalho - AP-12;
- Bruno da Silva Santos - AP-12;
- Carlos Lindemberg de Souza - AP-12;
- Cassiano Herter de Souza - AP-12;
- Dazirene Luiz de Souza e Silva  - AP-12;
- Denise Marques Santos Santana - AP-12;
- Eduardo Lacerda Rocha Santos - AP-12;
- Evaldo Gonçalves da Silva - AP-12;
- Fabiana de Sousa Almeida - AP-12;
- Fabiula de Carla Pinto Machado Ianowich - AP-12;
- Fernanda Ribeiro de Oliveira - AP-12.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
 Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 546/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Ana Luiza Rodrigues Teixeira da Mata
para exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar
AP-01, no Gabinete do Deputado Ricardo Ayres ,
retroativamente a 4 de março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 547/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Alba Maria Gomes Cobo do cargo em
comissão de Assessor de Comunicação, do Gabinete do
Deputado Ricardo Ayres, retroativamente a 12 de março de
2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 548/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Ludmylla Pereia de Abreu Andrino do
cargo em comissão de Assessor de Gabinete das Comissões
Permanentes, do Gabinete do Deputado Ricardo Ayres,
retroativamente a 12 de março de 2019.

Art. 2º NOMEÁ-LA para o cargo em comissão Assessor de
Comunicação, da mesma lotação, retroativamente a 12 de
março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
 Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 549/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Luan dos Santos Oliveira do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-16, do Gabinete do
Deputado Ricardo Ayres, a partir de 18 de março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 550/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Mara Cristina Saraiva Rodrigues para
exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar AP-16,
no Gabinete do Deputado Ricardo Ayres, retroativamente a
1º de março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 551/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Pedro Maciel de Oliveira Neto do cargo
em comissão de Assessor Parlamentar AP-05, do Gabinete do
Deputado Ricardo Ayres, retroativamente a 12 de março de
2019.

Art. 2º NOMEÁ-LO para o cargo em comissão Assessor de
Gabinete das Comissões Permanentes, da mesma lotação,
retroativamente a 12 de março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
 Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 552/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Mateus Pereira Campos para exercer o
cargo em comissão de Assessor Parlamentar AP-15, no
Gabinete do Deputado Nilton Franco, retroativamente a 1º de
março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 553/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Nicolli Alves Paixão no cargo em comissão
de Diretor de Medicina e Odontologia da Assembleia
Legislativa do Estado do Tocantins, retroativamente a 1º de
março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 554/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Katrinny Noleto da Silva Santos para exercer
o cargo em comissão de Assessor Parlamentar AP-05, no
Gabinete do Deputado Ricardo Ayres, retroativamente a 12
de março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 555/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Wescley Pereira da Silva para exercer o
cargo em comissão de Assessor de Gabinete das Comissões
Permanentes, no Gabinete do Deputado Elenil da Penha,
retroativamente a 1º de março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 556/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Paulo Sobrinho Lucas do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-10, do Gabinete do
Deputado Elenil da Penha, retroativamente a 1º de março de
2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 557/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,

de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Elenil da
Penha, retroativamente a 1º de março de 2019:

- Sauma Gomes de Oliveira - AP-13;

- Wallace Patrick Ferreira da Silva - Assessor de Gabinete das
Comissões Permanentes.

Art. 2º NOMEÁ-LOS, para os respectivos cargos em comis-
são, da mesma lotação, retroativamente a 1º de março de 2019.

- Sauma Gomes de Oliveira - AP-05;

- Wallace Patrick Ferreira da SilvaAuxiliar Legislativo das
Comissões Permanentes.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
 Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 558/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete da Deputada Vanda
Monteiro, retroativamente a 1º de março de 2019:

- Rodrigo Lima Dias - AP-15;
- Sâmila Pereira Castro - AP-05.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 559/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 518/
2019, publicado no Diário da Assembleia nº 2766, de 15 de março
de 2019, na parte em que nomeou Gabriel de Castro Ribeiro.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 560/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Pollyanna Alves dos Santos Lopes para
exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar AP-15,
no Gabinete do Deputado Elenil da Penha, retroativamente a
1º de março de 2019.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 561/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete da Deputada Amália
Santana, retroativamente a 1º de março de 2019:

- Fabrizio Soares Souza - AP-14;

- Guilherme Wirgilio Santos - AP-06;

- Valéria Araújo Porto - AP-06.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 562/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete da Deputada Amália
Santana, retroativamente a 1º de março de 2019:

- Letícia Gabriela Silva Viana - Assessor de Gabinete das
Comissões Permanentes;

- Lesiê Liegonere Noleto Bezerra - Auxiliar Legislativo das
Comissões Permanentes.

Art. 2º NOMEÁ-LOS, para os respectivos cargos em comissão,
da mesma lotação, retroativamente a 1º de março de 2019.

- Letícia Gabriela Silva Viana - Auxiliar Legislativo das
Comissões Permanentes;

- Lesiê Liegonere Noleto Bezerra - Assessor de Gabinete das
Comissões Permanentes.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
 Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 563/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete da Deputada Amália
Santana, retroativamente a 1º de março de 2019:

- Laryssa Montelo Vilas Boas - AP-06;

- Geovanni Wirgilio Santos Silva - AP-06;

- Walisson dos Santos Silva - AP-14.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 564/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Eduardo
Siqueira Campos, retroativamente a 1º de março de 2019:

-Kennedy Santos Torres - AP-09;

- Demerval Rego NunesAssessor Parlamentar de Gabinete de
Líder de Bloco Parlamentar e/ou Partido Político.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 565/2019
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201,
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Jorge
Frederico, retroativamente a 1º de março de 2019:

- Marly Carvalho da Silva Correia - AP-03;

- Ana Paula Souza dos Santos - AP-16.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

PORTARIA Nº 006/2019 – P
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997) e em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, e ainda com fulcro na Lei
Federal n° 8.666/1993,

Considerando o disposto na SMS, de fls. 02 e 88/90, dos
autos, pela qual a Diretora de Área Administrativa solicita a
contratação de empresa especializada na prestação de serviços
continuados de manutenção preventiva, corretiva e evolutiva
em 02 (dois) Painéis/Sistemas Eletrônicos de Votação, denominado
SEV, devidamente autorizado pelo Ordenador de Despesas desta
Casa de Leis,

Considerando que a empresa é a única que detém o
conhecimento dos algoritmos de encriptação, que são executados
por uma combinação de hardware e software; que esta não
capacitou terceiros no domínio da técnica de interface; que esta
possui Atestado de Exclusividade, emitido pela ABINEE nº 00475/
A/18, demonstrando sua exclusividade no país; e que, após
pesquisas de mercado, constatou-se que não existe sistema similar
ao aqui objetivado,

Considerando o disposto no DESPACHO, fls. 110/111, emitido
pela Diretoria de Área Administrativa, que justifica a necessidade
dos serviços, prazo de vigência, e modalidade de contratação,

Considerando ainda, o Parecer Jurídico nº 0256/2018–PJA/
AL, da douta Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis, folhas
119/124, aprovado através do Despacho nº 115/2018/ADM/PGA/
AL, fls. 125, da Procuradora Geral da Assembleia, externando a
possibilidade da contratação da empresa citada, com fundamento
no artigo 25, I, da Lei Federal n° 8.666/1993, e pelo prazo direto de
60 (sessenta) meses ali descrito,

RESOLVE:

Art. 1º Declarar a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com
fundamento no artigo 25, I, da Lei Federal n° 8.666/1993, para
a contratação de serviços de manutenção preventiva,
corretiva e evolutiva em dois painéis eletrônicos de votação,
junto à VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA., CNPJ

n.º 23.921.349/0001-61, processo nº 00220/2018, no valor anual
de R$ 282.646,80 (duzentos e oitenta e dois mil seiscentos e
quarenta e seis reais e oitenta centavos), cuja despesa correrá
por conta do Programa de Trabalho 2018-01.031.1141.2183,
elemento de despesa 33.90.39, fonte 0100.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor nesta data e vigorará
enquanto for mantida a exclusividade de mercado pela
empresa Visual Sistemas Eletrônicos Ltda.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 20 dias do mês de março de 2019.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

PORTARIA Nº 090/2019 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância
com o disposto no art. 78, IX, da Resolução nº 319, de 30 de abril
de 2015 e considerando Portaria CCI nº 293 - CSS, de 13 de março
de 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.317,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR o servidor abaixo identificado, integrante do
quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 22 de
fevereiro a 31 de dezembro de 2019:

– EDUARDO RAMON MARTINS, matrícula nº 235328-1, na
Comissão Permanente de Licitação – CPL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 22 dias do mês de fevereiro
de 2019.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, aos 15 dias do mês de março de 2019.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 092/2019 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, e em consonância
com o disposto art. 78, IX, da Resolução nº 319, de 30 de abril
2015,

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR, na Diretoria Geral-Direg, o servidor Evandro
Gomes Sobrinho, matrícula nº 296, Assistente Legislativo-
Administrativo, pertencente ao quadro de pessoal efetivo
deste Poder.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos aos 13 dias do mês de fevereiro de
2019.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, aos 18 dias do mês de março de 2019.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
   Diretor-Geral



 41ANO  XXIX   PALMAS,   QUINTA-FEIRA,  21  DE MARÇO DE 2019           DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                       Nº  2768

DEPUTADOS DA 9ª LEGISLATURA 
     
  

Amália Santana (PT) 
Amélio Cayres (SD) 
Antônio Andrade (PHS) 
Claudia Lelis (PV) 
Cleiton Cardoso (PTC) 
Eduardo do Dertins (PPS) 
Eduardo Siqueira Campos (DEM) 
Elenil da Penha (MDB) 
Fabion Gomes (PR) 
Issam Saado (PV) 
Ivory de Lira (PPL) 
Jair Farias (MDB) 
 

  

Jorge Frederico (MDB)  
Léo Barbosa (SD) 
Luana Ribeiro (PSDB) 
Nilton Franco (MDB) 
Olyntho Neto (PSDB) 
Professor Júnior Geo (PROS) 
Ricardo Ayres (PSB)  
Valdemar Júnior (MDB) 
Valderez Castelo Branco (PP) 
Vanda Monteiro (PSL) 
Vilmar de Oliveira (SD) 
Zé Roberto Lula (PT) 

 

   


